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SCIENCIAS E LETRAS

Zacarias de Góes e Vasconcellos

Q O S ii  o n s u m w a t u s  in brevi explevit têmpora 
ÈSüjlM m ulta—tendo vivido relativamente pouco,

encheo a carreira de uma longa vida o 
s  j v Conselheiro Zacarias de Góes e Vascon- 

X  cellos.. .
De nascimento obscuro e legitimidade 

incerta, surgio em meio da juventude brilhante e 
estudiosa da velha cidade de Olinda, pelos aunos 
de 1832 ou 1833, para cursar o recem-creado in­
stituto jurídico, o moço estudante bahiano, «fazendo 
de sua personalidade o objecto consciente de seu 
labor, trabalhando por seu aperfeiçoamento, desen­
volvendo e apurando as suas qualidades humanas».

Era de estatura acima de media, de complei­
ção secca, macilento, cabeça volumosa, fronte larga,
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face toda rapada, nariz aquilino e olhar duro e pe­
netrante . ' •

Não trajava então com o meticuloso e austero 
apuro dos seus áureos tempos de opulência e poderio.

Era pobre, tão pobre que, a fé jurando numa 
tradição que colhemos, os meios ao seu alcance não 
eram sufficientes á sua própria subsistência, appare- 
cendo-lhe em occasiões difficeis de despezas extra­
ordinárias o auxilio desinteressado e discreto de no­
bres condiscípulos, levados por esse sentimento de 
abnegação que a mocidade sóe ter para lhe illumi- 
nar a existeucia aventurosa e bella.

Referia-se que o joven estudante se vingava 
das asperezas da sorte que então lhe era madrasta, 
trabalhando, com uma firmeza de animo extraordi­
nária em sua edade, em prol de sua futura inde­
pendência, vivendo dia e noite sobre os livros, mal 
alimentando-se ás horas da fome exigente e empre­
gando meios violentos contra as necessidades phy- 
sicas que lhe vinham embaraçar o estudo.

Em rodas de estudantes de seu tempo passava 
com todos os visos de verdade que um desses meios 
consistia em collocar os pés dentro de um vaso 
cheio de agua quente e a conservar nessa tempera­
tura durante as longas horas da noite, dissipando 
desse modo as forças do corpo e o somno, que elle, 
longe de considerar um agente reparador e bom 
companheiro, tinha em conta de importuno e 
malfazejo.

Era no moral, conforme assevera um seu bio- 
grapho, reservado e altaneiro; e de suas palavras, 
quasi sempre irônicas, quando se tratava de outrem, 
se colhia facilmente larga mésse de orgulho e am­
bição .



CONSELHEIRO ZACARIAS DE GÓES 5

Desde este tempo se desacostumara a dar guarida 
a toda a variedade de sentimentos affectivos, talvez 
como uma affirmação da sua personalidade forrada 
por aqtielles sentimentos proprios dos caracteres in­
sensíveis e dominadores.

Era assim que quasi se abstivera de visitar 
aos condiscípulos, de assistir a jantares, de frequen­
tar reuniões, de entrar em quaesquer folganças.

Com o perpassar dos annos, essas qualidades 
de caracter não se modificaram ; parece até que mais 
se foram apurando no crisol das tentações da vida, 
occasiouando a saliência de outras dellas conse­
quentes.

Foi assim que, depois de formado bacharel em 
1837, se nos não falham os dados colhidos, acei­
tando a mão forte que lhe estendera o Conselheiro 
Pedro Autran em auxilio de suas incontestáveis 
habilitações, galgou ás doutoraes e alcançou pouco 
depois, devido á protecção, alem de outros, do mes­
tre amigo, o logar de lente substituto do nosso 
curso jurídico.

Passando a leccionar a cadeira de direito na­
tural, tratou logo de legitimar os seus foros scienti- 
ficos com sobranceria e orgulho, «provando que 
tudo sabia, ao passo que tudo ignoravam seus col- 
legas, ainda ha pouco seus mestres>:. (1)

Publicara então o Conselheiro Pedro Autran o 
seu compêndio de direito natural, vazado nos mol­
des scientificos da epoca.

O velho lente de economia política, além de 
nm grande coração, era um talento superior e de 
extensos conhecimentos em diversos ramos do di-

(1 ) Dr. Albino P ereira— Typos Políticos, p. 1 1 ,



6 A CULTURA ACADÊMICA

reito, que elle os ensinava em dicção eloquente e 
vibrante.

Outro que tivesse um coração menos vazio ou 
insensível, não escolhería de certo o antigo mestre 
e generoso protector para alvo de seu orgulhoso 
proposito de affirmar-se o logar mais saliente no 
seio da corporação em que penetrara havia pouco, 
graças aos bons officios daquelle a quem ia atirar 
injustamente a plano secundário.

O moço lente, porém, não podia ir de encon­
tro ás tendeucias de sua indole egoistica e fria, e, 
aproveitando o ensejo que se lhe offerecia, resolvera 
fazer sobre o trabalho do mestre uma critica severa 
e implacável.

A mocidade da época, affirma um escriptor do 
tempo, foi testemunha de uma scena reprehensivel 
em que o discípulo sarcástico, não tolerando no seu 
vôo ousado que ninguém voasse mais alto do que 
elle, punha em duvida o talento do seu ex-mestre, 
talento firmado em prelios notáveis, e lhe atirava 
aos créditos, jamais de leve ao menos empanados, 
mais de um labéo perverso e injustificável.

Depois, em esphera mais elevada, aquellas qua­
lidades primaciaes de seu caracter se manifesta­
ram com estrondo maior. . .

■Pelas relações que contrahira com alguns mo­
ços filhos de famílias prestigiosas na Bahia, conse­
guira o Dr. Zacarias de Góes que o velho chefe 
conservador Gonçalves Martins, Barão de S. Lou- 
renço, o acolhesse em seu partido e o fizesse delle 
representante na camara temporária.

Em breve tempo, percebendo aquelle titular 
que o seu joveu protegido era possuidor, além de 
grande talento e solidos conhecimentos, de qualida-
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des outras que poderíam tornal-o, sob sua direcção, 
precioso lutador e auxiliar de muita força em seus 
desiguios politicos, estendeu, como fizera o Conse­
lheiro Pedro Autran ao novel bacharel, a mão ami­
ga ao desconhecido deputado, e, no gabinete Itabo- 
rahy, com geral estupefacção de amigos e adversá­
rios, fez com que fosse distiuguido com uma das 
cadeiras miuisteriaes.

Não tardou, porém, que aos olhos do paiz in­
teiro se desenhasse em reproducção mais extensa a 
scena que olhos pernambucanos tinham visto atmos 
ha pouco passados. . .

Emquanto o velho politico, resam escriptos do 
tempo, quedava descançado sobre os seus foraes de 
chefe incontestado e gram protector, contra os quaes 
não suppuuha se rebellassem os que o seguiam, o 
protegido sobranceiro, começando de fazer política 
sua, acabou por arvorar a bandeira da revolta, 
abaudonar as fileiras do partido em que iniciara a 
sua carreira politica, com o fim uuico de satisfazer 
a ambição de ser chefe, de sahir de uma situação 
que o seu orgulho não supportava, para attiugir a 
que elle lhe indicava, de dirigir, governar, mandar, 
sem interferencia ou fiscalização extrauha.

Não satisfeito ainda, coustituio-se na camara e 
depois no senado implacável censor do Barão de 
S. Lourenço, «tendo para elle sempre uma ponta 
do labio arregaçado em sorriso ironico ou compas­
sivo e na ponta da liugua uma ironia mordaz, fina 
e aguçada, como um punhal de Andaluza». (2)

E o velho autocrata bahiano, arrependido, tal-

(2) Df. Albino Pereira. Op. cif. p.. 18.
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vez de ter criado  aguias, cedendo ao sestro de 
eterno citador de latinos clássicos, bradava-lhe sem­
pre sem obter resultados apreciáveis o — Coridon, 
Coridon, qm v te dem entia coepit?  e em que, de par 
com a magoa que lhe feria o intimo por ver que a sua 
perspicácia política falhara, ia a satira ao orgulho 
que cega e esteriliza.

Dahi por diante, nunca se vio no Conselheiro 
Zacarias de Goes, como assegura o Dr. Joaquim 
Nabuco (3), um traço de sentimeutalismo, nen liuma 
affeição, nenhuma fraqueza, nenhuma condescendên­
cia intima projectar sua sombra sobre os actos, as 
palavras, o pensamento, mesmo do politico, de mo­
do que sua posição lembrava um navio de guerra, 
com os portalós fechados, o couvéz limpo, os fogos 
accesos, a equipagem a postos, solitário, inabordavel, 
prompto sempre para a acção.

Não admittia iutimidades, conservando cada 
vez mais exagerados os hábitos reservados e alta­
neiros que lhe notamos quando estudante pobre em 
Olinda, o estadista poderoso e rico; e o seguinte 
caso anecdotico, «que ainda é um modo de traçar 
muitas vezes a silhuette  moral de um homem, a 
synthese de um caracter ou a aresta mais curiosa de 
um espirito», bem assim o demonstra:

O Conselheiro Zacarias não tinha vicios, era 
tem perante e nem sequer fumava; um dia, vieram 
á sua casa distinctos collegas, que com elle deviam 
elaborar um trabalho para a Camara; foram intro­
duzidos ao gabinete e entraram a discutir a maté­
ria, passou-se tempo, sem que nenhum se lembrasse 
de tomar a iniciativa; por fim, o atilado presidente,

(3) Um Estadista do Império, vol. 11— p. 117.
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com a maior seriedade, observou—Podem fum ar 
os que quizerem.

Tal permissão, accreseenta o eseriptor que nos 
transmittiu a aneedota, a tão graduados circumstan- 
tes, uão se presta a duas sabidas: ou quem o dá tem 
certeza de que notou respeitoso constrangimento e 
por uma concessão especial desfez barreiras que es­
tavam sem ambiguidade sendo mantidas, ou assumiu 
cômica supremacia, determinante de incoercivel gar­
galhada, o que de modo algum aconteceu.

Mas este homem, que seus biographos descre­
vem, e que o era, sobranceiro, ambicioso, frio, mar­
móreo, inflexível, tinha duas bellezas moraes a que 
rendia culto constante, fervoroso e ardente, «uma 
especie de lugar sagrado, uma especie de refugio 
em sua alma, onde achava sempre um pouco de 
agua pura e onde recebia a força necessária para 
continuar a viver e a luetar».

Uma era a sua acrizolada honradez, que o Dr. Joa­
quim Nabuco salienta pela sua extranheza, comple­
ta e absoluta a negocios, interesses e influencias 
que cercam sempre a política, e que nunca, numa 
terra em que calunmiar homens públicos é profissão 
licita e lucrativa, foi sequer alvejado pelo menor e 
mais insignificante dardo nas diversas refregas que 
costumava provocar.

A outra era a preoccupação da justiça, daquillo 
que, no dizer do Dr. Gonzaga Filho, (4) sem so- 
phismas deve ser, do que, ao menos sinceramente, 
pensava que era, depois do mais frió esquadrinha- 
mento do assumpto.

Em occasiões innumeras assim patenteou, e os

(I) /Ilustração Brasileira, n. 5 p. 98.
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factos seguintes, além de outros que nos refere 
aquelle illustre patrício, melhor o comprovam :

Um medico, de quem o estadista, na occasião 
provedor da Santa Casa de Misericórdia do Rio de 
Janeiro, era padrinho, tentou preterir os bons' di­
reitos de um companheiro, ou desprotegido mais com­
petente; em tempo atinou com a irregularidade o 
grave investigador, passando a decidir como devia.

Ao apreseutar-se-lhe o nomeado, immediata- 
mente lhe disse: «.Não me agradeça, que estive
para cahir em um laço; mas declarei ao meu afi­
lhado que muito extranhava haver elle offerecido 
serviços gratuitos á Santa Casa, só por mera espe­
culação» . .

Por muitos annos teve a empreza Diário do 
Rio de Janeiro, sob a gerencia de um desaffecto, 
o contracto de publicação dos debates do Senado, 
e, sempre que da innovação do mesmo se tratava 
alem de votar invariavelmente contra, se erguia 
o  ̂ Conselheiro Zacarias parecendo cevar pessoal 
quisilia.

Uma vez grande cabala appareceu em favor 
de outra firma jornalística e entre os votos que 
favoreceram o antigo contractante viu-se com es­
panto o daquelle adversário. Não foi, porém, um 
rasgo de generosidade, como o demonstraram suas 
palavras ao proprio interessado: «De modo nenhum 
me agradeça! Se corrigi o meu juizo a seu res­
peito e se a rigor tem a sua folha até hoje servido 
a esta casa, fique certo de que vou redobrar na 
minha vigilância»

Poram estas duas bellas qualidades, mais do 
que o seu talento e profunda erudição, que lhe deram 
em toda sua vida, senão a supremacia, ao menos a
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notável saliência entre quantos em seu tempo exer­
ciam altas funcções publicas.

Não foi na cathedra de mestre que o Conse­
lheiro Zacarias de Góes se patenteou o espirito supe­
rior que, despedindo luz intensa, brilhou como pou-q 
cos dentre seus coevosillustrese, deixou nome admirado, 
varonilmente impresso «á perpetuidade de um pleno 
verso camoneano».

De escassos informes de discípulos seus, que 
ás pressas tivemos occasião de ouvir, sabemos ape­
nas que, durante a dezena de annos de magistério 
em nossa Faculdade, lecciónando a cadeira de di­
reito natural, bem deixava ver o parlamentar que 
illumiuou a tribuna da Camara e a do Senado com 
as fulgurações de seu talento e com os resplendo - 
res moraes de sua indefessa actividade.

Documentadamente, porem, só podemos affir- 
mar que, sendo lente da Faculdade de Direito desta 
capital, em 1859 foi . como tal jubilado, restando 
apenas delle, no salão nobre daquelle instituto, um 
retrato, a respeito do qual o lúcido espirito de Phaelan- 
te da Camara (5) oscilla numa duvida cruel ao pro­
curar saber se o facto representa uma justa homena­
gem ao professor de direito ou barretada ao que 
depois foi tres vezes Presidente do Conselho de Mi­
nistros do Sr. D. Pedro II.

Não c ainda como escriptor que sua memória 
chega até nós cercada de auréola espleudeute, em­
bora os ligeiros eclypses produzidos pelas bizarrias 
de seu caracter.

Nos (Jois trabalhos que delle conhecemos—Da 
natureza e limites do poder moderador c Oues-

(5) Memona Histórica, pag. 24.
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toes Políticas—não se encontram traços que, re- 
cotnmendando-o como escriptor, lhes imprimam o 
cunho de systematização de ideas solidas e o apru­
mo da forma inteiriça que são o salvo-conducto 
para os livros destinados a passar legiveis alem da 
geração que os yio apparecer.

A bôa fama de que se vio acompanhado logo 
depois de sua elevação em 1852 á cadeira de mi­
nistro da marinha no gabinete Itaborahy, quando 
sua entrada era recebida com geral espanto por se 
tratar de um político quasi. desconhecido; o reconhe­
cimento, por parte de amigos e adversários, dos seus 
altos dotes intelleetuaes, com sua eleição, em 1 862, para 
presidente da camara temporária e com o chamado da 
corôa, naquelle mesmo anno, para organizar o mi­
nistério, que se tornou celebre em nossa historia 
parlamentar pela sua curtíssima duração; o prestigio 
de chefe incontestado do novo partido que os acon­
tecimentos políticos fizeram então surgir, prestigio 
que, em 1 864, o elevava á curul senatorial e o fazia 
organizador e presidente de um segundo ministério; 
os foros de estadista perfeito, notável dentre os mais 
illustres da pleiade brilhante do segundo reinado, 
que, em 1867, o Imperador, reconliecendo-os, instava 
com elle para aceitar a missão de ainda organizar 
um terceiro ministério, numa época em que o Paiz 
se via a braços com difficuldades de toda a ordem, 
sobresaiudo as decorrentes da guerra formidanda que 
mantinha com a Republica do Paraguay; o respeito, 
senão o medo, que no ultimo decenuio de sua vida 
inspirava a todos, de modo a exercer no Senado, 
como o notou o Dr. Joaquim Nabuco, uma verdadeira 
dictadura parlamentar; tudo isto o Conselheiro Za­
carias de Góes alcançou como abalizado orador par-
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lamentar, como no principio de sua carreira políti­
ca, «de porte nobre, linguagem facil e fluente, voz 
sonora e agradavel, a plirase cortez e o talento de 
convencer amigos e adversários que real mente se 
não podiam furtar ao influxo daquella eloquência 
viva e seductora», e depois, como diz o Dr. Joaquim 
Nabuco, (6) emancipaudo-se corna idadeea experien- 
cia e com o prestigio da posição, á feição de um Censor 
Romano, exercendo, sem opposição de ninguém, a vi­
gilância dos costumes politicos até nos mínimos por­
menores, como o comprimento das sobrecasacas dos 
senadores, a postura ministerial, a pronuncia das 
palavras inglesas, com o empenho aferrado e con­
stante da vivisecção, brandindo o latego da censura 
desapiedada, a modo de instrumento de lucta, quão 
frio e impassível cirurgiãc a quem o habito do 
officio insensibilizou.

E’, portanto, em cada uma destas duas phases 
de sua vida publica, que devemos, ainda que per- 
functoriamente, apreciar a summa face de seu ta­
lento .

Na primeira, os surtos de sua eloquência, se 
bem que com uns longes de seu orgulho ingenito, 
domado pelas contingências do momento em que era 
ainda obrigado ,em não despertar prevenções nem 
acirrar odios, que bem lhe poderíam embaraçar a 
carreira, caracterizavam-se pela presteza com que se 
alçavam e pairavam numa elevação de principios 
em que as individualidades não tinham entrada 
nem as satiras ferinas faiscavam.

Rogo em começo da sessão legislativa de 1852, 
em que apparecera ministro da marinha, um depu­
tado pelo Pará, aproveitando-se da discussão de unt

16; Op. cit. vol. III-pag. 165.
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projecto sobre aposentadorias de empregados públi­
cos, dirigiu inopiuada interpellação ao ministério 
sobre o faeto, que considerava defeito orgânico, de 
haver um só membro da camara nas cadeiras mi- 
nisteriaes.

O Conselheiro Zacarias, mal acabava o depu­
tado interpellante de proferir as ultimas palavras, 
com as qtiaes vaticinava a pouca duração do gabi­
nete, tranquillo e sereno em meio da agitação que 
se produzira, respondia, depois de o fazer cabalmente 
a pontos secundários, do seguinte modo ao prin­
cipal:

«Se isso fosse exacto, a corôa estava impossi­
bilitada de fazer a escolha de ministros, porque, se­
gundo a constituição, o deputado que é nomeado 
ministro perde o lugar de deputado; mas, dado isso, 
ficam as relações que existiam entre elle e a cama­
ra, e a corôa quando escolhe 11a maioria as pessoas 
mais proeminentes, sabe muito bem que se dá uma 
vaga, mas esta vaga pode ser preenchida; em todo 
o caso, porem, ficam essas relações, com que se 
podem muito bem encaminhar os uegocios públicos».

Pouco mais tarde, a camara discutia 0 projecto 
que marcava ordenado e ajuda de custo aos presi­
dentes de provincia, e um deputado interpellava o 
ministério sobre a conveniência do alludido projecto.

O Conselheiro Zacarias de Góes immediatâ- 
mente tomava a palavra e assim respondia á inter­
pellação :

«Estou habilitado para responder que sim, que 
o governo acha indispensável não só o augmento 
de ordenado dos presidentes, mas também a fixação 
de uma regra a respeito das ajudas de c.usto, por­
que é facto reconhecido por todos hoje que, quer
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nas províncias pequenas quer nas de primeira or­
dem, é impossível que um presidente de provincia 
possa subsistir convenientemente com os ordenados 
que tem. Dessa impossibilidade resulta, a difficul- 
dade em que se acha o governo quando tem de 
nomear presidente para uma provincia; não poden­
do os indivíduos indicados viver com os vencimen­
tos que ora são dados, apresentam esta difficuldade 
para não acceitar a nomeação. Se o governo po- 
desse escolher os presidentes entre os homens mais 
abastados, que alem disto estivessem dispostos a fa­
zer o sacrifício da sua fortuna, esta difficuldade ces­
sava; mas como o talento e o mérito não estão sem­
pre a par das grandes riquezas, alem de que o go­
verno não pode exigir que ninguém faça no servi­
ço publico o sacrifício de sua fortuna, é evidente 
que o governo se vê embaraçado quando convida 
algum para o cargo de presidente offerecendo um 
pequeno ordenado».

Por algum tempo manteve, talvez com esforço 
enorme, esta linha de conducta em sua vida parla­
mentar, discutindo com erudição farta todas as ques­
tões que vinham a debate, muitas vezes pronun­
ciando em uma sessão dois e tres lougos e brilhan­
tes discursos, que sempre traziam victoria ás ideas 
que defendia e despertavam geraes louvores ao seu 
grande talento oratorio.

Depois da vida ephemera que tiveram os dois 
primeiros gabinetes que organizou e presidiu, ma­
goado em seu orgulho pelos contratempos soffridos, 
firmado nos elementos de iudepeudenciaque lhe tra­
zia sua rendosa banca de advogado e livre de quaes- 
quer pressões eleitoraes pela sua elevação a uma 
cadeira vitalícia no senado, o Conselheiro Zacarias
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de Góes manifestou-se em toda a plenitude de seu 
caracter orgulhoso e de seu genio escarnecedor e 
satírico.

Na sessão legislativa de 1867, em que appa- 
receu pela terceira vez presidente do Conselho, diz 
o Dr. Albino Pereira, (7) encarregado da pasta da 
fazenda, cujos negocios não constituíam sua especia­
lidade, atacado por uma opposição heterogenea mas 
habil e vigorosa, reduzido quasi sempre a defender- 
se a si e aos demais collegas, a braços com a ar- 
dua questão do papel moeda e com os negocios re­
lativos á guerra com o Paraguay, teve o seu perío­
do aureo, pois alem de patentear os seus grandes 
dotes de orador,' o Conselheiro Zacarias se mostrou 
verdadeiro estadista pela sagacidade e largueza de 
vistas, caracterizada pela replica viva e apartes des- 
aprumadores, com que soube desviar os golpes da 
opposição e não esbarrondar o seu ministério nas 
terríveis iuterpellações e crises que se levantavam a 
cada passo.

Deste tempo data a segunda phase de seu ta­
lento de orador parlamentar, em que, na phrase do 
Dr. Joaquim Nabuco, (8) a sua palavra penetrante, 
vitriolica e desdenhosa, dissolvia todas as vaidades 
no ridículo e corroia todos os prestígios.

Assim é que, depois de retirado do ministério 
com o sensacional discurso que pronunciou em 16 
de Julho de 1869 descobrindo e compromettendo, 
num bello assomo de coragem civica, o Imperador 
na questão da escolha do Conselheiro Salles Torres 
Homem, para Senador pelo Rio Grande do Norte,

(7) Op. e loo. cit.
(8) Op. cit. ppg. 32.
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se o enpontra no Senado, de 1870 a 1 877, anno 
em que falleceu.

Uma occasião dizia o velho Barão de S. Lou- 
renço que não podia invocar a opinião publica em 
favor de uma medida que advogava, porque, mili- 
tando ha quarenta annos na vida politica e civil, 
com ella jamais se havia depurado.

O Conselheiro Zacarias atira-lhe o seguinte 
dardo que o fez desaprumar: «Procure na rua e
de noute esta senhora que, a essa hora, ha de achal-a 
bôa. . . »

Em outra occasião dizia o Barão de Cotegipe 
«que em todos os pontos de matéria legislativa não 
se fazia o que se julgava o melhor», ao que, desco- 
roçoando-o, lhe replicava o Conselheiro Zacarias: 
«Isso já dizia Solon. . .»

Quando não empregava destas satiras morda­
zes que desesperavam o adversário, usava com o 
talento enorme que possuia, da ironia fria e cortan­
te como lamina afiada de uma navalha fina.

O seguinte trecho de um seu discurso, pronun­
ciado por occasião de se discutir no Senado o pro­
jecto do elemento servil, dirigido ao Visconde do 
Rio Branco, presidente do Conselho, serve de prova 
plena a esta nossa asserção:

« O nobre presidente do Conselho tem sido 
atacado porque mostra agora um fervor pela eman­
cipação que a um anno não apresentava, tendo-se 
procurado nos seus pareceres no conselho de Estado 
sobre este assumpto, signaes de grande dubiedade, 
que de repente se converteu em sobrenatural fir­
meza. Não acompanho semelhante censura. Deus 
não desama o jogo de palavras como se vê de 
differentes passagens da escriptura, sendo bem no-
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tavel e de todos conhecido o jogo de palavras que 
Christo disse a um pescador humilde e ignorante.: 
» E’s Pedro (chamava-se entretanto Simão) e sobre 
esta pedra edificareis a minha Egreja. » E o esco­
lhido era um homem sem saber, era um pobre 
barqueiro ! Elas na humildade do instrumento es­
colhido para tamanha obra, revelava-se a grandeza 
do architecto e sua omnipotencia. As potestades da 
terra também ás vezes usam de trocadilhos de pa­
lavras, e escolhendo para grandes commettimentos. 
homens de quem tanto não se esperavam, soem 
mudar-lhes os nomes e inspirar-lhes desusado vigor.

Podem dizer, por exemplo, a um desses esco­
lhidos : «Tu és um rio e sobre as aguas deste rio 
estabelecerei a política imparcial da coroa. »

Nos últimos tempos de sua vida, tendo-se 
mais acirrado a sua rivalidade com o Visconde do 
Rio Branco, a quem se não cançava de ferir por 
aquella e outras formas diversas que fartamente se 
encontram nos anuaes do Senado, o Conselheiro 
Zacarias tornou-se ultramoutano e quer alli quer 
na tribuna judiciaria, defendeu, ccm o brilhantismo 
que o seu superior engenho atiçava, os direitos da 
igreja, constituindo-se um dos mais fortes paladinos 
contra o governo imperial 11a inesquecivel questão 
religiosa.

A sua defesa a D. Vital, Bispo de Olinda,-no 
processo que lhe foi intentado, é uma peça que 
pelos seus solidos fundamentos e pela forma, ora 
irônica, ora eloquente e bella, faz honra ao mais 
notável advogado de qualquer paiz.

Estava no apogeu da intelligencia e da fortuna 
quando, em 30 de Dezembro de 1867, acommetti- 
do por uma laryngite perniciosa rendeu seu tributo
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á lei da matéria o illustre parlamentar que, « na 
encantadora nobreza das acções e pelos lampejos de 
seu talento, viveu progressivameute asseverando aos 
seus concidadãos que não havia de morrer de 
todo ! »

O Conselheiro Zacarias de Góes foi um orgu­
lhoso, mas um orgulhoso, podem dizer, do seu gran­
de mérito que elle não devia consentir fosse equipa­
rado, num mesmo estalão, aos pretendidos pelas vul­
garidades intrigantes que lhe pullulavam ao derredor.

Foi um ambicioso, mas quem não dirá que era 
um ambicioso de affirmar-se como digno da ma- 
gestade do mando, pela sua organisação superior, 
vista á luz dos reflexos da lei moral ?

Foi um insensível, sem nenhum traço de sen- 
timentalismo, mas se assim não fosse não poderia 
ter desempenhado a missão que se propoz 11a vida, 
pois, se é verdade o que dizem, o descobrimento 
de um affecto em um homem publico equivale a 
abertura de uma brecha na fortaleza de seu animo.

Foi um escarnecedor de tudo e de todos, mas 
quem não sabe, para usarmos de alheia phrase, 
que o escarneo e a ironia foram sempre o ultimo 
desafogo dos amigos da justiça e da honestidade 
nas épocas de oppressão e desregramento trium- 
ph antes ?

Foi tudo isso e mais, aletn de um orador que 
deu lustre intenso á tribuna parlamentar do segun­
do reinado, um devotado da justiça e da honra, a 
que manteve guarda severa, como um romano dos 
priscos tempos,

A prigiq G arcia ,



Õs va

jV  Jheoloqio fre ira .

Quando á hora vesperal das grandes nostalgias, 
Alma, na solidão dos valles te emmaranhas, 
Urna saudade vem nas sombras erradias 
Quebrar-te a doce paz, de paragens extrgnhas.

Além, descamba o sol, lembrando as agonias - 
Do Christo sonhador nas sagradas montanhas, 
Ou a queda fatal das épocas sombrias 
Do vicio a devorar recônditas entranhas.

Ness’hora revolvendo as maguas mais secretas 
Julgas, anciosa, ouvir fatídicas trombetas 
Como em juizo final aos mortos conclamando.

E sentes do teu seio aos valles mysteriosos 
A turba resurgir dos sonhos vaporosos 
—Tua gloria immortal no mundo miseraudo !

. MaTheus de Albuquerque.



Barros Guimarães
Jo aq u im  de A lbuquerque B arro s  G u im arãe s  teve seu berço 

u a  com arca  d a  G lo r ia  de Goj-tá deste E s tado  aos 9 de dezembro
de 1651.

Descendente pelos lados pa terno  e m aterno de h o n ra d a s  fam í­
l i a s  p e rn am b u can as ,  e r a  filho legitimo de João de A lbuquerque  
B a rro s  G u im arãe s  e de d. A n u a  de B arros  G uim arães .

Fez o seu curso  de h u m an id ad es  com bri lhan t ism o, d e s tacan ­
do-se de seus condiscípulos pelo fulgor do seu bello ta lento  e ap- 
p licação ao estudo n a  q u a d r a  d a  juventude.

O seu curso  acadêmico, p a r a  o q u a l  entrou acompanhado 
p e la  vozeria d a  fam a, foi feito n a  F ac u ld a d e  de Direito de Recife 
que o b achare l lou  em 1877.
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A su a  defesa de these incluiu-o no pan theon  dos d ignos de en ­
t r a re m  p a r a  o m ag is té r io  naque lle  templo do Direito.

Foi nomeado em 1878 lente de R heto rica  no C urso  A nnexo  á 
F a c u ld a d e  depois de se te r  imposto ao prim eiro  lo g a r  n a  c la s s i ­
ficação do concurso.

E le i to  depu tado  provincial em v a r ia s  le g i s l a tu ra s ,  conquis tou  
n a  t r ib u n a  d a  A ssem b léa  P rov inc ia l  de P e rn am b u co  o renome de 
o rad o r  fluente, imaginoso e correcto.

Foi nomeado em 1882 lente su b s t i tu to  d a  F a c u ld a d e  do Recife, 
n a  q u a l  derram o u  to rren tes  de luz sobre o ensino do d ire ito  a té  o 
momento em que exgottou de todo a s  su a s  fo rças ac tivas .

R egeu a s  c a d e i ra s  de Direito  Ecc.lesiastico, D ireito  Romano 
e Commercial, encan tan d o  os d iscípulos com a  seducção de su a  
eloquência , com o b ri lho  e movimentação do seu estylo e com u m a  
l inguagem  colorida e opu len ta  ; de modo que se póde dizer que  o 
m ag is té r io  foi o T h a b o r  dos seus m a is  a s s ig n a la d o s  tr ium phos.

Como jo rn a l i s ta ,  deixou traços  luminosos de s u a  p a ssag em  n ’0  
Tempo e no D iário  de Pernambuco que red ig iu  por muitos an n o s .

A polí t ica  não seduzia o seu espirito .
P e rseg u id o  por pertinaz  m olést ia  que lhe e m b a ra ç a v a  sem pre  

a m a r c h a  norm al do estudo e do t r ab a lh o ,  o d r .  B a r ro s  G u im a ­
rã e s  a in d a  assirr) ia  s in g ra n d o  m a r  la rg o  nos domínios do d ire ito  
en tre  seus p a re s  que  o não excederam  no cum prim ento  do dever.

Foi incum bido em 1891 de i r  em commissão a  E u ro p a ,  onde 
perm aneceu  a té  1893, tendo es tu d ad o  o modo por que  se a c h a  o r ­
g an izado  o ensino n a  A llem an h a ,  n a  F r a n ç a  e n a  I t a l i a  e v is i ta ­
do diversos ins ti tu tos  d a s  c id ad es  de P a r i s ,  Londres ,  L isb o a ,  
M ad r id ,  Berlim, Roma, Nápoles, Z urich ,  V ien n a ,  A m ste rdam , 
etc., n a s  q u aes  frequentou os cursos de d ire ito  e o serviço de an- 
thropom etria .

R eg ressan d o  d a  m issão que fo ra  confiada  aos seus  ta lentos,  
deu conta  do seu desempenho p e ran te  a  C ongregação  d a  F a c u ld a ­
de de Direito, mostrando  o que v ira  e o b se rv á ra  n a s  un ive rs id ad es  
e fa cu ld ad es  do velho mundo.

J á  an te r io rm en te  e x p ed ira  d a  ca p i ta l  d a  I t a l i a  um officio m i­
nucioso em que n a r ro u  s u a s  v is i tas  ás  un ive rs id ad es  de Roma, 
N ápo les  e T u r im ,  descreveu a s  im pressões que  o a s s a l t a r a m  por 
e s s a  occasião, decla rou h aver  a ss is t ido  ao curso  do notável p ro ­
fessor Z u ca re l l i  sobre an thropolog ia  c r im in a l  e p art ic ipou  que 
ty ih a  ce lebrado  convenções com a Reale Academia de Scienze Mo- 
rali e Politiche e com aq u e l la s  u n iv e rs id ad es  p a r a  p e rm u ta  de 
publicações  acadêm icas .

P ublicou  vários t r a b a lh o s  forenses onde os seus conhecimen­
tos ju r íd icos  se punham  despretenciosamente em relevo.

M as, onde o t r a b a lh o  de mao de m estre  lhe perpetuou  o nome, 
foi nos Elementos de D ireito  Romano , um livro que  foi escr ip to  
com alm a e com erudição, expondo a  d o u tr in a  com clareza  e seg u ­
r a n ç a  e que, sa t is fazendo  as  ex igênc ias  d a  epoca de s u a  p u b l i ­
cação, con tinua  a  ser  um a necess idade p a r a  os p r in c ip ian te s  que  
te rão  de fo tm ar  a  su a  a lm a  n a  m ed itação  d a  sc iencia  de Pom- 
ponio.

Fa lleceu  a 4 de m aio  de 1896 n a  c id ad e  se r tan e ja  de Q u ix e ra -  
tr.obim, no E s tad o  do C eará ,  onde rep o u sa  o seu corpo.

N .  C.
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( Conclusão)

distincto advogado Dr. A. Moreira da Silva, 
deputado federal, sustentou em longo e notá­
vel arrazoado, perante o juizo da segunda vara 
da capital de S. Paulo, que o exercício da 

advocacia é livre no Brasil em virtude de lei anterior 
á Constituição da Republica. Reproduzirei o seu prin­
cipal argumento. Eil-o:

« A carta de lei, porem, de 27 de Novembro de 
1832, sobre o Codigo do Processo Criminal de l .a in­
stância com disposição provisória ácerca da administração 
da justiça civil, arrazou com as duvidas, que o tradicio- 
nalismo da metropole poderia levantar: depois de fa­
cultar de modo expresso ao auctor ou accusador, e 
réo ou accusado, fallar por si ou por seus advogados, 
ou procuradores, nos processos criminaes que insti­
tuiu, declarou peremptoriamente no Tit. 5.°— Disposi­
ções Geraes, art. 322: «Será sempre permittido ás par­
tes chamar os advogados, ou procuradores que qui- 
zerem. »

« Muito de proposito salientaram-se as palavras : 
Codigo do Processo Criminal da l . “ instahcia «com dis­
posição provisória ácerca da administração da justiça 
civil,»—para mostrar que a lei não tracta exclusiva­
mente do processo criminal; Disposições Geraes,—lugar 
em que foi lançado o preceito legal, para clarear que 
esse preceito não é applicavel somente ao processo de
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uma determinada natureza \ — Sempre, para avivar que 
esse advérbio—« quer dizer em qualquer lugar, teirpo 
e occasião que se offereça e seja opportuna», e, por­
tanto, o legislador delle se serviu para exprimir— 
em todos os casos, quer no processo criminal, quer no 
processo civil, pois que não se presumem na lei pala­
vras inúteis; e partes, — para fazer notar que o legisla­
dor, empregando esta palavra, quiz significar mais do 
que o accusador e o acaisado do processo criminal, pois 
partes, por sua significação extensiva, comprehende to­
dos os figurantes em juizo sem discriminação de juris- 
dicção, de competência e de alçada, sem allusão á na­
tureza, á forma e á peculiaridade do processo. » (1)

E  para roborar essa argumentação, o hábil inter­
prete, assignala o preceito da Disposição Provisória 
relativo á representação das partes nos antigos juizos 
conciliatórios, onde podiam figurar procuradores com 
poderes especíaes, fossem ou não formados em direito, 
fossem ou não provisionados. Assim, conforme essa 
respeitável opinião, por virtude da citada lei de 1832, 
e sem embargo das disposições regulamentares e avisos 
que vieram depois delia, porque não podiam revogal-a, 
é legalmente livre, desde a primeira década do Império, 
a advocacia, quer criminal, quer civel, no Brasil, em­
bora norma tão salutar não fosse uma consequência do 
direito constitucional da monarchia.

Affirma-se e respeita-se essa liberdade, no tocante 
ao primeiro modo de advogar, e nega-se e offende-se, 
relativaraente ao segundo. Ha nessa arbitraria distin- 
cção flagrantissimo absurdo. Quando este asserto não 
fosse approvado por disposições legaes, claras e positi­
vas, approval-a-ia plenamente o bom senso, predicado 
de que, segundo a hermeneutica jurídica, o legislador 
não préscinde. Se o pretexto da intervenção official na 
escolha do patrono forense se reduz, pela puerilidade de' 
outras razões, ao interesse do patrocinado, é intuitivo que 
quanto mais importante fosse nos seus effeitos a solução 
da contenda judicial, mais completamente se justificaria 
semelhante intervenção. Ora, todos sabem que não são 
parallelas em gravidade uma condemnaçãc no foro civil 
e a que em jurisdicção criminal é proferida. Aquella 
pode modificar condições materiaes; esta aniquila o pa-

D) A, Varela.—Dir. Cottsf. Bras., 2.a ediçSo, pag. 445.



LIBERDADE PROFISSIONAL 25

trimcnio moral de individuos e familias; uma conduz 
muitas vezes á pobreza, que não é um mal em si mesma; 
a outra  tem por séquito, alem dos padecimentos cor- 
poreos, a degradação civica e o desprezo social. No 
emtanto, ha entre  nós doutores para os quaes a l iber­
dade da advocacia no crime é um instituto inviolável e 
sagrado, emquanto a da advocacia no civel é aspiração 
tão abominável, que vale a pena recusal-a, embora com 
impenitente t ransgressão do nosso direito publico !

Objectou-me. porem, um dia habil e honradíssimo 
juiz na Capital Federal  que a distincção impugnada se­
ria explicável, ainda quando a lei a não fizesse expres­
samente ; que os criminosos carecem mais do que nin- 

.guem de ampla itidependencia na eleição de seus pa­
tronos, quando não queiram«ser advogados, de si pró­
pr ios;  que concessões taes são tes temunho de acata­
mento pelos sagrados direitos de defeza. »

O argumento não illude. Ao contrario, é tal a sua 
improcedencia, que não merecería replica, se, eu não 
reverenciasse na origem esse circulo vicioso, essa pe­
tição de principio.

Antes  de tudo, a l iberdade de que se t racta  é no 
fôro criminal commum a todos quantos  figurem no p ro­
cesso, sem differença entre  accusados e accusadores, 
salva a accusação por parte do ministério publico, nos 
casos em que é necessária, a qual aliás não exclue a 
dos part iculares interessados. Alem disso, nas causas 
eiveis também ha direitos a defender. R se, como se 
deduz da objecção, é a menor importância destes que 
auctoriza a tutela governamental, não será  descabido 
pergun ta r  se os poderes públicos não se tornam por 
sua vez delinquentes, quando, em casos incomparavel­
mente mais sérios, deixam fallir a sua protecção. Em- 
fim, juridicamente,  quem pode o mais, em regra, pode 
o menos. Na liberdade que tem o indivíduo, quanto ;í 
escolha do seu advogado no crime, está moral e logi­
camente comprehendida a de escolher dq mesmo modo 
quem o patrocine perante o fôro civil, se não quizer 
confiar a si mesmo tal encargo.

As precedentes considerações mostram ao mesmo 
tempo » gecçssidade moral e política dó preceito'víòri-
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signado no § 24 do art. 72 da Constituição da Repu­
blica e o elevado pensamento social a cuja inspiração 
elle obedeceu. Essa, como outras disposições, e das 
melhores, da nossa legislação posterior a 15 de Novem­
bro de 1889, deve-se ao providente ensino da doutrina 
de A. Comte.

Com effeito, pode ser lamentado, ainda pelos que 
mais defeituosa e incompletamente o assimilaram, que 
o Positivismo, apezar da sua inconcussa opportunidade 
e do seu altissimo valor politico, apezar da grandeza de 
intelligencia e de moralidade dos seus principaes apos- 
tolos brasileiros, não tenha, por emquanto, conquistado 
decisivo ascendente sobre a população que, ha vinte e 
quatro annos, assiste a esse nobre, firme e incansável 
apostolado. Não se esquema, porem, que igualmente 
opportutio era o advento do catholicismo quando o ge- 
nio de S. Paulo, levado na impetuosa corrente da phi- 
losophia grega, como o espirito do Deus unico por ella 
sonhado, espalhava no mundo romano, com o ardor de 
sua alma profundamente convicta e humanamente in­
spirada, a bôa nova de uma crença cujo destino era a 
regeneração da sociedade que o polytheismo, afinal 
exanime, deixara entregue a todos os desregramentos 
e misérias inseparáveis da falta de um ideal superior 
ás solicitações egoisticas. E no emtanto, entre a visão 
de Damasco e o In hoc signo vinces da bella halluci- 
naçâo de Constantino, ha o longo espaço de tres sécu­
los de martyrios e heroicos labores de propaganda. _ 

Terá de ser tão demorada como a da concepção 
que veio socialmente substituir a plena victoria da re­
ligião positiva ? Radicalissima differença entre uma e 
outra deixa antever o contrario. A base da crença ca- 
tholica era, e só podia ser, fictícia ; a sua successora 
na direcção dos destinos humanos têm por alicerce a 
sciencia, «que é a prolongação do bom senso»; aquella 
procurou fóra da vida o supremo alvo de todas as nos 
sas acções ; esta julga os nossos actos pelo seu valor 
humanitário; uma conduzia ao egoismo pela vereda da 
salvação individual ; a outra leva-nos ao altruísmo pela 
larga estrada da solidariedade entre os homens em 
toda a extensão do planeta que habitamos-

Ponham-se de parte todas as provas da influencia 
positivista em diversos factos da vida publica de outros 
povos pçci4entaes: çonsiderem-se somente os resulta-
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dos dessa influencia no meio social em que vivemos. 
Ver-se-ha, desde logo, que não são elles tão modestos 
quanto a espiritos desattentos poderia afigurar-se. Para 

■ o fim que tenho em vista, basta, como complemento do. 
que antes ficou dito, reproduzir aqui a seguinte affir- 
mação de Miguel Lemos :

* E ’ sabido geralmente que foi a nossa propagan­
da que introduziu na circulação espiritual da nossa pa- 
tria o principio da completa liberdade profissional,, s 
portanto, da abolição necessária dos privilégios acadê­
micos ou escolares. Também não se ignora que foi 
graças ao influxo positivista que se inscreveu na Con­
stituição Federal o § 24 do art. 72, em que essa liber­
dade ficou claramente estabelecida. » (2)

Essa asserção é comprovada pelo art. 37, n. XIX, 
das Bases de uma constituição política, publicadas, em 
Janeiro de 1890, pelo apostolado positivista uo Brazil. 
Ahi, realmente, era a liberdade profissional contem­
plada e nos mesmissimos termos em que a decretou 
o Estatuto de 24 de Fevereiro de 1891.

Foi Julio de Castilhos, o preclaro republicano tão 
cêdo roubado á patria que o chorará perpetuamente,; 
quem apresentou á commissão de congressistas encar­
regada de elaborar o projecto definitivo da lei consti­
tucional agora vigente, commissão dita dos 21, o texto 
do alludido paragrapho, texto que não figurara nos. 
projectos anteriores, e que a commissão adoptoti com 
emenda da sua redacção primitiva.

E, se alguém ignorasse as vivas sympathias do 
eminente brasileiro pela doutrina positivista, ahi estava 
a Constituição do Rio Grande do Sul, a mais perfeita 
de todas quantas já existiram e existem, para não con­
sentir na minima duvida a tal respeito. Nella se esta­
belece [art. 71, § 5.°] que não são admijttidos no serviço 
do Estado os privilégios de diplomas cscolasticos ou acadê­
micos, guaesquer que sejam, sendo livre no seu tert itorio o 
exercido de todas as profissões de ordem mota/, inlelle- 
ctual e industrial.

O proprio Dr. Isaias Guedes de Mello confirma, 
no seu já citado trabalho, que effectivamente foi de 
Julio de Castilhos a precedencia na apresentação do

(2) A  liberdade profissional e os privilégios escolares e teihni- 
cos. Rio de Janeiro, 1899,
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additivo que se transformou no § 24 do art. 72 da 
Constituição Federal. Esse additivo era, a principio, 
redigido desta forma :

* I1-'’ garantido o direito de todas as profissões de 
ordem moral, intellectual e industrial.»

A com missão dos 21 preferiu a redacção das bases 
constitucionaes anteriormente publicadas por Miguel 
Lemos e Teixeira Mendes, e que—note-se bem -é, sem 
differença de uma virgula, a prevalecente na lei pri­
maz da Republica. Pondere-se mais que a redacção 
preferida é mais concordante do que era a de Casti- 
lhos com a doutrina de cujo ensino a regra constitu­
cional resultou. Segundo A. Comte, «a noção de di­
reito deve desapparecer do dominio politico, como a no­
ção de causa do dominio piiilosophico, porque ambas se 
referem a vontades indiscutíveis... O Positivismo não 
admitte senão deveres de todos para com todos, pois 
que o seu ponto de vista sempre social não pode com­
portar nenhuma noção de direito, constantemente fun­
dada na individualidade» [3].

Esta concepção do immortal philosopho não passou 
do' todo despercebida a Clovis Bevilaqua, como se vê

suas Observações para esclarecimento do Codigo Civil 
Brasileiro, pag. 5.

Portanto, o Dr. Isaias. graças á sua leal confirma- 
çaO^htstqrica, poz em luminosa evidencia a origem e o 
pensamenlt»-pjrèador da disposição constitucional que eu 
e elle, por desventura minha, entendemos de maneira 
tão opposta. Foi como se o meu illustre collega qui- 
zesse voluntariamente desvendar a principal falha e a 
extrema debilidade da sua, em todo o caso, intelligente 
argumentação. Na verdade, conhecida a fonte certa, 
a idea geratriz de uma norma legal e, consequentemen­
te, a vontade que esta representa, achada a intentio 
legis, não ha milagre de exegese, nem habilidade de' 
dialectica capazes de obrigar moralmente o legislador 
a dizer o contrario d’aquillo que de ante-mão perfeita- 
mente sabemos que elle disse. Fosse a formula do 
preceito politico de que mc estou occupando a mais 
defeituosa possível, estivesse a sua admiravel clareza 
empannada por deficiência ou incorrecção no modo de

O  Catecismo Positivista, traduzido e annotado por Miguel 
Lemos, 2.» ede,, Rio de Janeiro, 1895, pag. 377.
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exprim ir ; pouco importava : desde que não pode ha­
ver duvida acerca do designio legislativo, seria incabi- 
vel e baldada fadiga procurar derival-a das palavras ou 
da syntaxe do texto. Semelhante processo desconhe­
cería o proprio tim da arte  da interpretar, o qual, com 
referencia aos productos legislativos, não é outro senão 
descobrir por entre as névoas da lei mal redigida a 
intenção de quem a fez, porque nessa intenção reside 
a lei, o que é facil de conceber e todos os m estres en­
sinam : L ex  esl qtiod lex voluil.

Talvez me respondam que o meu illustrado collega 
não desceu á analyse grammaticalou lógica da indicada 
disposição. E ’ exacto. E bem vimos que, se o fizesse, 
teria perdido o seu tempo e compromettido a sua causa. 
O exacto sentido da clausula constitucional é conhecido 
pela doutrina que a inspirou, e es tá  expresso em te r ­
mos tão simples, tão preciosos e de uma diaphaneidade 
tamanha, que fôra injuriar o bom senso descobrir 
n’elles a menor ambiguidade.

« E ’ garantido o livre exercício de qualquer pro­
fissão moral, intellectual e industrial.»

Eis ahi. Não se oppoz o minimo limite a. essa re­
gra  de uma universalidade perfeita. Nenhuma cláu­
sula restrictiva a prejudica. O legislador constitucio­
nal deixou ao legislador secundário a missão, não de 
prevenir, mas de reprim ir os abusos resultantes da-H* 
berdade consagrada, certo de que as leis preventivas 
são, por via da regra, arm as de tyranuia, indulto an­
tecipado de todos os erros, excessos e perversões go­
vernativas. E, se essa concessão, que o paiz fez a si 
mesmo, é por tal modo incondicional, e rra  ou preva­
rica o que pretender limital-a por condições de a r t i ­
ficio, não derivadas da lei, mas de preoccupações in­
fundadas ou interesseiras. Não é juridicamente admis­
sível to rnar o exercício de um direito dependente de 
requisitos que o legislador não estabeleceu de modo 
expresso. Cauonisado semelhante arbítrio todas as 
garantias publicas fariam banca-rota. O acto legis­
lativo desappareceria ante a vontade despótica do seu 
executor. Dava-se uma transgressão  do principio de 
que não ha crime sem lei que o reconheça; porquanto 
toda a restricção escusada, desnecessária, da indepen­
dência individual, t e mo  caracter de uma pena. A este 
respeito disse muito melhor do que eu posso dizer o



30 A CULTURA ACADÊMICA

D r. Viveiros de Castro, um dos mais distinctos orna­
mentos da m agis tra tu ra  brasileira, n ’uma admiravel 
sentença com que absolveu um curandeiro :

« P e rm itt ir  a liberdade profissional, argumentam 
os idolatras da sciencia official, é expôr a gravíssimo 
perigo a vida, a saude, a fortuna dos incautos, dos 
ignorantes, dos ingênuos, entregues assim sem amparo 
e sem protecção á ignorância audaciosa dos charlatães 
ou á avidez gananciosa dos estellionatarios. E  é essa 
gente, bemaventurada, na phrase do Evangelho, por­
que é pobre de espirito, a que mais necessita da tu ­
tela legal.»

i « Essa objecção seria procedente, se a lei tivesse 
sido de uma imprevidencia lamentável, deixando sem 
preciso e devido correctivo os artifícios fraudulentos 
dos especuladores gananciosos ou as consequências 
desastradas da ignorância dos charlatães. Mas tudo 
isto está  previsto na lei : não falta saneção penal para 
os erros  da ignorância ou para os em bustes da fraude. 
Plena liberdade profissional com effectiva responsabi­
lidade. . . »

« O legislador não estabeleceu condição alguma 
para o livre exercicio das profissões, não exigiu diploma 
scientifico como prova de habilitação ou capacidade. 
Portanto, não ê licito ao in terp re te  crear  exigências 
oude a lei não estabeleceu, fixar condições que a 
lei não estatuiu » (4).

« Com effeito, o acto constitucional também não im- 
poz condições previas de exercicio á liberdade de as­
sociação e reunião ; a liberdade de imprensa exerce-se 
com applauso unanime, sem dependencia da censura 
antecipada. Todavia, ninguém se lembrou ainda de 
tolher essas necessárias franquias políticas pela con­
sideração dos inconvenientes ou males que d ’ahi pos­
sam resultar.

Tam bém  não ha mais hoje quem se revolte (nem 
sem pre foi assim !) contra a plena liberdade industrial. 
Ao contrario, o descontentamento publico nem sempre 
emmudece ante os abusos de auctoridade que não 
raras, mas frequentes vezes a violam. E ! licito a cada 
um entregar-se ao ramo da industria  que lhe aprou- 
ver sem precisão de provas officiaes de competência

(4) Jornal do Commercio, do Rio, de 28 de Dezembro de 1898.
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especial. Pode-se ser agricultor sem haver frequen­
tado qualquer escola de agronomia ; commerciante 
sem titulo de habilitação de alguma aula de commercio 
ou mesmo de instrucção prim aria; m estre de officio 
sem reconhecimento legal de mestria. Todos estão 
accordes nisto, e ninguém mais actualmente com- 
prehende que podesse ser d ’outra maneira. E por­
que se não ha de pensar do mesmo modo em relação 
a todas as mais profissões social e moralmente respeitá­
veis ? Como distinguir onde a lei não faz distincção 
nenhum a? Porque não comprehender as profissões 
liberaes na regra  das profissões industriaes, se todas 
estão igualadas no mesmo texto, confundidas na mesma 
disposição ?

XIII

Tornei conhecido o fundamento da opinião do Dr. 
Isaias Guedes de Mello. Todo o seu a rgum entar  tem 
por base, sem qualquer outro reforço, certos succes- 
sos, vários pormenores antecedentes á votação definiti­
va da clausula legal de que se tracta. A sua diver­
gência com a commissão de Legislação e Justiça do 
Instituto dos Advogados Brasileiros explicou-a efle 
com o unico facto de haverem sido rejeitadas algumas 
emendas offerecidas ã redacção vencedora da referida 
clausula.

Todas essas emendas obedeciam ao mesmo sen­
t im en to : o receio do sophisma, que desrespeita as 
verdades mais patentes. O Congresso constituinte des- 
approvou essa preoccupação por não lhe achar cabi­
mento. Não valia a pena retocar nem ampliar o que a 
commissão dos 21 nesse particular escrevera, desde 
que os termos da disposição exprimem perfeitissima- 
mente o pensamento que a gerou. As palavras supér­
fluas.na lei, quando não a tornam de todo abstrusa, 
difficultam fatalmente a sua intelligeucia. Nem ha 
cautelas que possam sub trah ir  o acto legislativo a in­
terpretações arbitrarias. Não é raro que os precon­
ceitos, os interesses pessoaes ou de classe, os exces­
sos de vaidade ou os sentimentos partidários procu­
ram transpor incólumes e triumphantes as barreiras  
que a legalidade lhes oppõe. E, como a lei não tem 
de ordinário a expressão irresistiyel de um axioma
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mathematico, nem sempre se torna, infelizmente, in- 
íructifero o desejo de burlal-a.

As emendas ou additivos rejeitados declaravam por 
igual, salva a differença de palavras, que as profissões 
indicadas no texto seriam praticadas sem necessidade 
de titulos ou diplomas escolares. Relativamente ás pro­
fissões industriaes, a declaração era. alem de inútil, 
tardia, por isso que, desde 1824, isso ficara assentado; 
no tocante ás outras, apezar da novidade do dispositivo, 
não era menos superllua, uma vez que o texto appli- 
cou a todas as profissões nelle comprehendidas a 
mesma regra de incondicionalidade de exercício. Esses 
eram, no meu entender, motivos suficientes para a 
rejeição de taes emendas ou additivos. Em caso 
nenhum, porem, seria licito deduzir do simples facto 
dessa rejeição um argumento contra a lei. Em auxi­
lio deste asserto, cito as seguintes palavras do notável 
discurso proferido, em l ‘X)2, pelo Dr. Alfredo Varela, 
na camara dos deputados, em favor da liberdade pro­
fissional :

«Além disso, interpretar de tal modo os debates 
da primeira assembléa republicana, é methodo que 
pode arrastar nossos famosos interpretes a escanda­
losos absurdos. E, se não, vejamos:

«O  dr. Epitacio Pessoa apresentou um additivo ao 
art. 10, n. 3, da Constituição ad referendam-. « E’ ve­
dado aos Estados, como á União, prescrever leis re­
troactivas » ; assim redigido: «salvo para eliminarem 
ou minorarem penas» O additivo foi rejeitado.

« Segundo a comprehensão dos interpretes que 
estamos combatendo, resulta desse voto a atroz con­
sequência de suppor-se que a Constituinte decretou 
que um condemnado continuaria a soffrer uma penali­
dade que a própria legislação veio a supprimir ou jul­
gou excessiva...

«Odr. Francisco Badaró apresentou egualmente um 
additivo mandando accrescentar no art. 54: «A  Consti­
tuição é a lei suprema da Republica; nenhuma lei 
pode derogal-a. Em caso de conflicto entre uma lei 
anterior ou posterior, o juiz deve applicar a Consti­
tuição ». O Congresso rejeitou também essa proposição.

« Porventura concluiremos d’ahi que a repulsa do 
additivo importa em admittir-se o disparate de que 
qualquer lei pode derogar a Constituição ou que, no
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referido caso de contiicto, o juiz -poderá deixar de aj>ph- 
cal-a ? Vejam-se os absurdos effeitos de tão peregrina 
hermeneutica. *

Nesses absurdos não reparou o illustrajlo Dr. 
Isaias. A origem e, por conseguinte, o espirito da 
regra legal de que me estou occupando, já o disse, 
foi elle o primeiro a revelal-os, por virtude das suas 
lucubrações históricas; esse espirito acha-se  ̂ tão fiel­
mente reproduzido no § 24 do art. 72 da primeira lei 
da União, como no mais fino e limpido espelho a ima­
gem do objecto que o defronta. Pois o habil inter­
prete abandona esses preciosos elementos de convicção, 
o intuito legislativo, a meritória clareza do texto, e vae 
procurar a chave de um enigma que elle mesmo se 
propoz na leitura fatigante dos annaes parlamentares! 
Deixou o ensinamento vivo e palpitante da lei, para 
consultar, o que? Um oráculo mudo às suas interro­
gações ; porquanto o seu trabalho, alem de um pare­
cer de duas linhas, tão improcedente e menos habili­
doso que o do meu honrado collega, não reproduz um 
discurso, uma phrase oratoria, qualquer exposição de 
motivos favoravel á these que pretendeu sustentar. 
Contra ella, sim, poderia ter reproduzido este docu­
mento esmagador, cuja noticia me veio do mesmo dis- 
tincto discurso que ainda ha pouco citei:

« Já 0 Congresso, por sua commissão dos vinte e 
um, havia admittido a doutrina do art. 72 § 24, quan­
do, em sessão de 7 de janeiro de 1891, anniversario do 
celebre decreto n. 119 A, do governo provisorio, que 
fundara em nosso paiz a mais ampla liberdade espiri­
tual, o Dr. Demetrio Ribeiro, representante do Rio 
Grande do Sul, apresentou ã consideração da casa a 
seguinte moção :

« Considerando que a politica republicana se baseia 
na mais completa liberdade espiritual;

« Que OS PRIVILÉGIOS CONCEDIDOS PELO PODER CIVIL 
aos adeptos de qualquer doutrma, além de iniquos, por 
um lado, e humilhantes, por outro, sempre têm servi­
do para retardar o natural advento das ideas e opini­
ões legitimas, que precedem a regeneração dos cos­
tumes;

« Que as crenças religiosas destinadas a prevalecer 
não carecem de apoio temporal, como a jiistona o fiç- 
pionstraj
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«Q ue, em face da crise espiritual que caracterisa a 
phase actual da sociedade, É I n ú t i l  e  v e x a t ó r i a  a
A T T IT U D E  TU TELA R  DO PODER PUBLICO €1)1 r e / t tç ã o  (ÍS 
CONCEPÇÕES THEORICAS t / ie o /o g ic a S , METHAPHYSICAS OU 
SC IEN TI FICA S;

« Que nas reformas politicas devem ser ponderadas 
as condições materiaes em que se acharem os serven­
tuários das funcções que forem eliminadas;

« O Congresso Nacional,reunido em sessão, no pri­
meiro anniversario do decreto que instituiu a separa­
ção da Egreja do Estado, resolve louvar aquelle acto 
governamental, afirmando desta arte sua effectiva solida­
riedade com o principio -político da c o m p l e t a  separação 
entre o espiritual e o temporal, e  s u a s  c o n s e q u ê n c i a s  p r a ­

t i c a s .
« Sala das sessões, 7 de janeiro de 1891.—Demetrio 

Ribeiro. »
« Em seguida, pediu a palavra o deputado mineiro 

dr. Francisco Badaró, que advogava tenazmente a ne­
cessidade do consorcio da egreja catholica com a Kg- 
publica, e protestou contra essa e contra todas as 
moções analogas que viessem a ser apresentadas, mas 
a assembléa, julgando soberanamente que taes prin­
cípios cardeaes do system a político proclamado a 15 
de novembro não podiam soffrer contestações em um 
congresso republicano, encerrou immediatamente a 
discussão e approvou a proposta por immensa maioria. »

Não obstante tudo isso, o Dr. Isaias quiz dar-se 
ao labor de in te rp re ta r  onde a interpretação era de 
todo desnecessária. Violou uma das mais salutares 
reg ras  da hermeneutica jurídica, para chegar a uma 
conclusão odiosa*: para transform ar uma liberdade pu­
blica em privilegio de alguns. Commetteu um duplo 
peccadb perante a religião da justiça.

Quando o texto legal não offerece duvidas, querer  
interpretal-o é desejar illudil-o, salvo se no sentido da 
palavra— interpretação, mesmo nos domínios da ju ris ­
prudência, estiver comprehendida essa operação na tu ­
ral e impreterivel que consiste em procurar nos te r ­
mos e no arranjo grammatical de qualquer escripto o 
pensamento que elle encerra. Bem sei que neste ponto 
me afasto do eminente Savigny. Compensa-me até certo 
ponto desse desgosto o não ficar desacompanhado, e an­
tes  encontrar-me em bôa e numerosa companhia,
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Paula Baptista, depois de citar o adagio—Inlerpre' 
talio cessai in Claris—, diz que o jurisconsulto allemão, 
sustentando que todas as leis devem ser interpretadas, 
torna-se orgâo de uma doutrina tão vaga, quanto abso­
luta, que «pode fascinar o interprete, de modo a fa- 
zel-o sahir dos limites da interpretação para entrar no 
dominio da formação do Direito» (5).

« A interpretação—define Mourlon—consiste em 
determinar, com auxilio do raciocínio, o verdadeiro 
sentido das leis obscuras ou ambíguas» (6).

Para Laurent a lei é o que o texto diz, se o le­
gislador se exprimiu com lucidez (7).

«. Se os termos da lei lhe exprimem nitidamente o 
sentido e a intenção, a elles nos devemos cingir» (8).

A theoria opposta a essa constitue uma offensa á 
razão commum. Graças a ella, os dois mil e tantos 
artigos do Codigo Civil francez teem dado ensejo a tão 
extraordinária quantidade de volumes de explicações e 
commentarios, que a gente fica, na realidade, entre 
desvanecido e aterrado com semelhante prova da sabe­
doria jurídica.

Veja-se, porem, como pensava Montesquieu no as- 
sumpto de que se tracta :

« Nos estados despóticos não ha lei», a regra  ̂é o 
proprio juiz. Nos estados monarchicos existe lei, e, 
quando ella é clara, o juiz segue-a ; quando não, pro­
cura-lhe o espirito. No governo republicano é da na­
tureza da constituição que os juizes se cinjam á lettra 
da lei. Não ha cidadão contra quem uma lei possa 
ser interpretada, em se tractando dos seus bens, da 
sua honra ou da sua vida» (9).

Mas no que todos os doutores antigos e modernos 
estão accordes, sem discrepância de nenhum, é em que, 
como diz grande numero de brocardos, se a lei e du­
vidosa, a interpretação deve ser mais favoravel ao di­
reito commum do que á excepção ; majs amiga da li­
berdade que das suas restricções ; mais benigna que 
odiosa. Os privilégios, quer individuaes, quer de classe, 
não se podem fundar cm meras presumpções : carecem

(5) Herm Jnr, pag.
(6) Cod Nap.. tom. l.°
(7) Cours de droit civ., tom. l.°
(*b Domat, Leis civis, liv. prelim., secção 2.*

. (v) Oper. çit., liv. VI cap. III.
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de disposição que os estabeleça em term os inequivo- 
cos, especialmente n'um regimen politico, n ’uma forma 
de governo, cuja natureza e Constituição repellem toda 
a especie de privilégios.

Objecta-se, porem, que a exigencia de diplomas 
escolares para  o exercicio de algumas profissões não 
constitue privilegio, desde que a q u a lq u e rê  facultado 
alcançar essa habilitação legal. Basta sujeitar-se aos 
exames indispensáveis nos estabelecimentos officiaes de 
instrucção secundaria e superior.

Em primeiro lugar, o argum ento encara a questão 
apenas por um de seus aspectos. Eefere-se ás condi­
ções do exercicio profissional, porem esquece o mono- 
polio a cujos effeitos o publico fica inevitavelmente su ­
jeito pela indevida restricção imposta â escolha do me­
dico, do advogado, do dentista, etc.

E  depois, a objecção não pode ser inteiramente 
nova. Em pregaram -n’a com certeza os in teressados 
na permanência das antigas corporações industriaes. 
Então, podia igualmente alcançar a m estria ou abrir  
loja quem quizesse. A questão era de tempo e de di­
nheiro : de tirocinio e de provas antecipadas de capa­
cidade. Mas a exigencia da obra -prima, bem como a 
dos annos de caixeiria e de attestado da aula do com- 
mercio desappareceram. E  porque ? Por  effeito da 
declaração da liberdade industrial.

Mentira !—brada o raciocínio que menciono. Essa  
declaração não correspondeu a nada de real e positivo, 
por isso que antes delia já qualquer um podia ser mes­
tre  do seu officio ou ser  lojista !

A evidencia do desproposito dispensa quaesquer 
commentarios.

« Imaginemos—diz Courcelle Seneuil-  que um ho­
mem de quarenta  annos, por um motivo qualquer, quei-, 
ra ser commerciante, industrial, agricultor, ou passar 
de um emprego industrial para outro. Elle pode fazel-o 
sem encontrar na sua passagem nenhum obstáculo a r ­
tificial : apresenta-se livremente em uma concurrencia 
aberta  para todos, e, se dá boas contas de si, sahe-se 
bem da empreza. Ahi, sim, não ha privilegio.

« Supponhamos agora que esse mesmo homem 
queira se r  advogado ou magistrado. Objectnr-lhe-hão 
que elle não é formado em direito. «Que importa? — 
íljr,i elle talvez. Eu sei tucjo que é preciso saber um
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advogado ou um juiz. Podeis examinar-me, se duvi* 
daes.» «Não, lhe responderão ; é preciso o diploma. 
Para  conseguil-o basta obter primeiro o de bacharel 
em letras, depois provar por meio de matriculas que 
frequentastes tres  annos a faculdade de direito e que 
fostes approvado em taes e taes exames. Podeis fazel-o 
como qualquer outro, porque não ha nenhum privilegio 
em nossa terra. Somos todos livres e iguaes perante 
a lei. E ’ um gosto contemplar o nosso adiantamento!»

« Haveis de convir —termina o publicista—em que 
a resposta parecería mais um gracejo» (10).

Term ino  aqui este incompleto trabalho. Tive por 
fim mostrar, mais uma vez, que entre  o parecer dos 
Drs. Ubaldino do Amaral, Carlos de Carvalho, L. T e i ­
xeira e A. Ttipinambá, illustres membros da Commis- 
são de Legislação e Justiça do Instituto dos Advogados 
Brasileiros, e o parecer do Dr. Isaias Guedes de Mello, 
é aquelle que a razão e a lei evidentemente preferem. 
Se não realizei o meu proposito, a culpa não é da minha 
convicção, nem da verdade da doutrina constitucional 
que sustento : deve ser exclusivamente attribuida á minha 
incompetência.

A. de  S ousa P into  (*)

(10) A  Liberdade Profissional, cpus. já citado.
(*') Nasceu na cidade do Porto em 15 de Acfosto de 1840. Ba* 

charelou-se na Faculdade de Direito do Recife em 1874, antio em 
que se naturalizou cidadão brasileiro. Exerce desde a formatura 
a profissão de advogado.



Mysterio!

(N'inn postal de Machado Dias)

Quero ver se atinar tu podes, bella, 
Quem abriu desta rosa o casto seio. 
Deus não desceu do ceo, aqui nãc veio 
Abrir uma por uma as pet’las delia.

Entretanto, vê lá, é bem singela 
A causa que actuou, segundo creio,
Para abrir-lhe a corolla, meio a meio,
E  a Providencia aqui bem se revela !

Foi causa de Favonio um beijo dado 
Em momento veloz e descurado 
Nos castos lábios virginaes da flôr.

E  se queres gozar (toma cuidado !)
Um profundo mysterio desvendado, 
Dá-ine um só beijo teu veloz, amor.

Agosto— de— 1905.

A delino  F ilho.



Paulo de Arruda

Os que t r a b a lh a m  a  a r te  d a  p a la v ra  escr ip ta ,  conhecem o 
Quanto é difficil, q u as i  impossível mesmo, a p a n h a r  em m eia duzia  
de p h ra s e s  en g ran zad as  ás p r e s s a s —a physionomia in te l lec tua l  
dum homem de le t ra s  do q u i la te  de P a u lo  de A rru d a .

E ’ m is te r  p a r a  escrever a lg u m a  cousa sobre a vida de certos 
ce reb raes  o poder d a  im ag ina t iva  p a r a  lhes d a r  uns tons de d e s ­
taq u e  : n a  de outros, porem, se faz indispensável um enorme es­
forço de synthese  afim de lhes esboçar os-traços,

Paulo de A r r u d a  é dos últimos. N asceu n es ta  cap i ta l  a «.o de
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Janeiro de 1873, sendo seus progenitores o Sr. Manoel Gonçalves 
de Airuda e a Exin.* Sr.» D. Amalia de Arruda.

Aqui fez o curso de humanidades no Gymnasio Pernambuca­
no, matriculando-se em 1894 em a nossa I acuidade de Direito, na 
qual prestou os exames das matérias do primeiro anno—-com elo- 
eiosas referencias dos seus mestres.

Apezar de não poder frequentar as aulas-porque ao mesmo 
temoo que estudava era guarda-livros duma casa commerciat—, 
conseguiu fazer uma prova escripta de Direito Constitucional tao 
bôa que mereceu do então cathedratico desta disciplina jurídica, 
Dr Soriano de Souza, o seguinte julgamento : «Até hoje, ainda
não li nesta academia uma prova de merecimento egual.»

Foi no primeiro periodo de vida da Gazeta da J arde, em 
1889 que elle debutou publicando uns contos—revelando neste ge- 
nero’ literário talento de observação e decididas qualidades de

eSt'E m  1893, Arthunio Vieira fez vir a lume o vespertino—A  
Tarde-, e nes"ta folha diaria collaborou assiduamente Paulo de 
Arruda,'já patenteando o seu invejável pendor jornalístico.

Depois dessa phase intellectual da vida do morto illustre, ap- 
pareceu em 1894 a Revista Contemporânea, periodico literário em 
que se evidenciaram de fcrma poderosa os seus méritos de poeta, 
chronista, contor e critico.

Nessa phase literaria Paulo de Arruda oespertou sobre seu 
nome todas as attenções, todos os applausos, toda a justiça, a que 
tinha direito incontestável.

Em 1898, na vaga de Carisio de Barros, entrou para a reda­
cção do Jornal do Recije—preferindo assim este ao Commercio de 
Pernambuco, pois, na mesma epoca, Souza Nogueira convidara 
para fazer parte da direcção espiritual do orgam da imprensa
de que era proprietário. .

Naquelle distincto orgam de imprensa desta terra, os méritos 
do querido biographado attingiram ao apogeu, conseguiram bri­
lhar em todos os seus departamentos.

Os méritos de que venho de fallar lhe deram quando o digno 
arrendatario e gerente do Jornal do Recife, Luiz de Faria, creou 
o Pequeno Jornal-o logar de redactor dos artigos de fundo deste
vespertinOixar ^  redacç5es dos jornaes referidos, elle, Hersilio de 
Souza e Julio Falcão fundaram o Jornal Pequeno, ultimo reducto 
de suas .victorias jornalísticas.

Não me permittem as quatro tiras de papel dizer algo sobre a 
sua obra e fazer sua psychologia literaria.

Mas, sobre o inesquecido pernambucano de quem me occupo 
com ufania--porque muito o amei e muito o admiro cada vez mais 
— aquelles que anceiarem.conhecer de perto sua feição de homem 
de letras, procurem ler o brilhante estudo de Theotomo h reire pu­
blicado em 1903, sob o titulo : Paulo de Arruda, in memortam. .

O valor delle no mundo das letras é tamanho, que, ao se fun­
dar a Academia Pernambucana de Letras, havendo necessidade de 
seleccionar entre os pernambucanos extinctos-os nomes dos mais
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notáveis—para servirem de patrono ás cadeiras, o nome de Paulo 
de Arruda foi lembrado, sendo o patrono da cadeira de Theoto- 
nio Freire. .

Deixou um livro cuidadosamente lapidadc — Os Nelumboi , 
versos de rara belleza e conhecidos no Paiz inteiro ; este livro 
está no poder de Miguel Barros e Celso Vieira—íntimos de Paulo 
de Arruda— que se encarregaram de publical-o no Para.

E mais, no seu espolio literário também foram encontrados : 
um volume de contos, uma traducção de Sapho, o bellissimo ro­
mance de Daudet, e grande numero de chronicas publicadas na 
Revista Contemporânea e no Jornal do Recife, as quaes enfeixadas 
podem dar um livro farto, cheio de assumptos interessantes tra­
tados por um eslylo impeccavel, esculptural, mesmo.

A 's 7 horas da noite de 8 de Maio de 1900, no Arrayal, com 
27.annos de idade, deixou de existir Paulo de Arruda, terminando 
o soffrimento que durante mezes lhe dovorou o organismo delicado 
como uma flôr, mas, onde se encerrava uma alma pura e encanta­
dora e santa.

Os pernambucanos fizeram justiça ao grande morto, mandan­
do construir em 1903, no Cemiterio Publico de Santo Amaro, um 
monumento de mármore onde repouzam as cinzas daquelle «que 
fazia trechos de prosa cantante e versos como só o fazem os ar­
tistas de raça» segundo o juizo do sabioClovis Bevilaqua -o mes­
tre inexcedivel de todos os trabalhadores de letras do nosso mo­
mento litterario. ,

O monumento está erigido, e breve sua obra sera publicada, 
estou certo.

Nas Memórias de Judas escriptas por Petruccelli de la Gattina 
•—um livro que foi da bibliotheca de Paulo de Arruda e por elle 
foi todo annotado—, que a familia me doou como penhor de ami­
zade e lembrança delle, está gravado, com sua letra na mar­
gem duma pagina, o seguinte : «Apezar de tudo, fica  ̂ sempre de 
pé o legendário Christo com o seu grande coração cheio de J
Amor e Justiça.»

E eu escrevo hoje, annos passados, com a alma cheia de sau­
dades delle :—apezar dos óbices materiaes que se antolham, sua 
Obra será publicada e, como um bronze eterno, ficará documentan­
do o brilho do seu talento privilegiado e a bondade de seu coraçã o 
de ouro.

A. M.



Odio supremo

Para o Clovis Bevilaqua.

Dentro em mim tempestua eterno odio infinito, 
Quer eu seja vencido ou heróe na peleja,
Explode dentro em mim e blasphemo pragueja 
Na mais rude expressão do mais profundo grito.

Odio immenso e immortal ás vezes sê bemdito ! 
E ’s gloria do meu ser que aos mãos inspira inveja. 
Em minha magua atroz tu fazes com que eu veja 
Do humano desespero o symbolo maldito.

Blindado em meu desdem, julgo-me soberano ; 
Indifierente á dor, ao soffrimento humano,
Pode o mundo tombar no immenso cataclysmo.

Odeio a natureza, o amor, a vida ; e a tudo 
Impassivel me quedo, indifierente e mudo,
Na ventura triumphal do meu supremo egoismo.

Carlos Pontes.



fi Oração De S. Sylvestre

(R E C O R D A Ç Õ E S  DE COLLEG1C) 

I

J /  ÃO  é um estudo de costumes do meu tempo de menino, 
/  1 que já tão longe vae; e muito menos um conto phantas-

tico com pretenção a distrahir espíritos vadios ou cança-
dos, isso que agora se vae lêr : porém, pura e simples 
recordação —uma das muitas recordações—de collegio, 

evocada pela saudade de quem, de ha muito, já descambou ° 
declínio, e, ao volver olhar melancólico ao redor de si, descohre 
como que um vasto cemiterio, onde cada cruz lembra uma attei- 
Çao, cada cypreste um desengano, de forma que só, e cada vez 
mais só, vive do passado e talvez somente para esses tempos que 
sc foram.
. O que fórma a base destas linhas tremulas e toscas, foi refe­

rido com todo o cunho da verdade em um dos nossos muitos serões 
do collegio por um interno que, desde então, se preparava para a 
vida sacerdotal, por vocação e com aprazimento da família. E, 
por isso mesmo, durante muito tempo, castigou-me o espirito como 
uma obsessão. Verdade é que eu tinha então os meus quinze annos 
incompletos e havia recebido, em familia, uma educação essencial- 
mente religiosa, até com seus laivos de devota, o que me dava ao 
espirito uma grande dóse de ingenuidade, hoje realmente ínconce- 
mvel, e com ella uma tendencia bem pronunciada para dar cre­
dito a tudo. Por isso mesmo foi terrivel, mais tarde, a reacçao.

Permitta-se-ine, porém, antes de tudo, reconstruir o scenario 
e a vida daquelle tempo. Em 1859 a 1860, prosperava franca­
mente no Chora-menino, a lli no sobrado que é hoje propriedade c 
residência do Exm. Sr. Dr. José Marcellino da Rosa e Silva, o 
collegio de Bemfica, do nome da rua em que estava, e do qual era 
proprietário e director o Estevam Xavier da Cunha, um íllustradis- 
simo portuguez que por aqui apparecera um ou dous annos antes, 
ex-alumno de mathematicas da Universidade de Coimbra, de onde 
fora expulso ç enj seguida desterrado, çm ^o papel
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saliente que t iv é ra  n a  revolução d a  M a ria  da  Fonte, creio eu.
Falou-se muito nisso naquelles  tempos; m as eu, ^ X è f d T T f a z e r  
não o averiguei então, e depois, nunca m ais  me lembrei de o fazer
pois de facto nenhum interesse t inh a  em tal.
1 Contava e lle— e eu proprio lh 'o  ouvi por diversas vezes, que 
n ascêra  aqui, á ru a  do A ra g â o ,  de pais  portuguezes negociantes, 
indo p a r a  P o r tu g a l  n a  idade de seis ou sete annos e em compa­
n hia  ’ delles, só voltando ao B ras i l  e a  P ernam buco aos cincoenta 
e tantos e isto mesmo por meras c ircum stan cias  fortuitas. E ra ,  
portanto, um portuguez com raizes b ra s i le ir a s  ou vice-versa, o que 
elle  proprio a l le g a v a  com um certo g a rb o  nos seus momentos de 
expansão.

A q u i  chegando, fu n d ára  o collegio alludido, tendo p a ra  isso 
adquirido por compra o m ateria l,  o credito e até os pensionistas, 
entre os quaes  lá fui eu, isto é, o casco de um outro existente até 
então n a  ru a  d a  Imperatriz, m as cm decadên cia  pelo abandono 
em que o de ixavam  os seus proprietários e directores, estudantes 
de direito, recentemente form ados.. .os drs. F ra n cisco  I into P e s ­
soa, que m ais  tarde  foi lente da F a c u ld a d e  de Direito. Joao A l ­
fredo C orreia  de O liv eira  A n d rad e,  depois seu director e chefe de 
gabinete, sem o A ndrade  e João Florentino M eira  de Vasconcellos, 
que chegou a deputado g e ra l  e a  ministro. O ra ,  o casco, por assim 
dizer desse collegio sem nome nem taboleta, conhecido índistincta- 
mente o ra  por collegio Pinto  P e s s o a ,  o ra  por collegio João A l f r e ­
do e ora  por collegio João Florentino, foi que formou o Bem flca, 
que tanto impulso tomou sob a h a b i l  e en erg ica  direcção do Bs- 
tevam X av ier  d a  Cunha, competindo então vantajosamente com o 
do Bom  Conselho.

Como já  disse, e ra  o Estevam um homem m aior de cincoenta 
annos alto e magro, excessivamente magro, feioso, de nariz g r a n ­
de boca r a s g a d a ,  e testa a lta ,  com o pescoço muito comprido em­
bru lhado sempre, quer de verão quer de inverno, num ch a le  de 
cachem ira  ou num metro de brim  de q ualquer côr, á g u is a  de 
g r a v a ta ,  da  q u a l  em ergiam  as  pontas de um enorme collarinho de 
a lv u r a  deslum brante  a  roçarem-lhe pelas orelhas descommunaes e 
cabelludas. Em cabellos  nas  orelhas só rivalizava  com elle  o 
conselheiro P a u l a  B a p tis ta ,  de saudosissim a memória.

Não d e ixava  o Estevam de ser uma figu ra  grotesca, á  prim ei­
r a  vista, mas, apezar da  feia ldad e do seu carão  chupado e cheio 
de ru ga s ,  côr de pergaminho velho, h a via  no seu o lhar muita v iva ­
cidade, e n a  boca r a s g a d a  â V o ltaire  um mixto de bondade e de 
indulgência , embora austera, que lhe da va  á toda a  physionomia 
um ar de attrahente, de irresistíve l  s y m p a th ia .  A ffave l  e lhano, 
não obstante a  gr a v id a d e  n atu ra l  que p arecia  formar o fundo do 
seu caracter ,  intelligente como os que o são, de uma educação  
esm eradissim a, suggestivo, emfim, em todas as  occasiões e con­
versas, o Estevam —como dentro de pouco tempo o cham avam  todos, 
conhecidos e estranhos — parecia  ter nascido p a r a  o mister de edu­
cador, ta l  o geito, o interesse que p unha nelle, e taes os resu lta­
dos satisfactorios, completos, que obtinha, apparentando a l iá s  não 
em pregar g ra n d e s  esforços.

O seu collegio era , pois, o m ais  acreditado de então, o de 
m ais  renome— não só pela  incontestável vocação do director e pro­
prietário, como tamhem ç muito principalmente pelo seu corpo
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docente do qual faziam parte professores da cst atura ntellectu al 
de um conselheiro Autran, lente de Economia Política na h acui­
dade de Direito, e que no collegio ensinava Philosophia, o desem­
bargador Dr. Francisco Balthazar da Silveira, que leccionava o 
inglez ; o Dr. José Soares de Azevedo, que regia a aula de tran- 
cez ; o emerito litterato Dr. Antonio Rangel de 1 orre^ Bande ra, 
que dava prelecções de Geographia e de Historia ; o Dr Antonio 
de Figueiredo, que explicav.a rhetorica, e outros de igual polpa e 
substancia, além do proprio Estevam, selecto mathematico cuja 
aula de Arithmetica e Geometria, seja dito sem peso para a sua 
memória e para a sua alma, começava ás 11 horas da manha e so 
terminava ás 3 e ^  da tarde.. .si terminava !.. .quando a «meta 
chamava para o jantar. As mathematicas eram para o director 
de Bem fica a primeira das poesias e a melhor das prosas. Em 
triste compensação esta aula só era frequentada pelos internos. 
Os externos matriculados, após a segunda semana d aula, ba­
tiam a linda plumagem em busca de outros collegios, onde se en­
sinasse menos e em rpenor espaço de tempo.

Áiii os alumnos, bem tratados e optimamente alimentados, com 
cãrinhos paternaes e conchegos de familia, gosavam de uma l i­
berdade, de que nunca tive occasiâo de encontrar exemplo em col- 
legio algum outro, por mais civilizado e bem dirigido que se sup- 
ponha, por mais moderno e melhor que se apregoe.

O director era para elles mais um amigo que um mestre, mais 
um pai que um amigo, taes o agrado, a benevolencia, o carinho 
e a solicitude com que tratava os seus caros m’mnos, como_cha- 
mava os seus pensionistas, sem discrepância nem distincçao de 
idade e tamanho. Note-se até que nessa categoria de m mnos en­
travam os professores, sem escapar siquer o decano delles, o res­
peitável conselheiro Autran, sympathico velhinho, um pouco pare­
cido com Thiers, já então de cabeça como um capucho de algodao 
herbaceo e passinho vagaroso e meudinho como de quem yae pi­
sando em ovos e desconfia da excessiva myopia. Com effeito era 
muito myope o illustre mestre. .

Ouando algum dos lentes faltava, nao era raro, era antes certo 
ouvir o Estevam perguntar ao censor...um Sr. Salgado, que cos­
tumava pedir aos alumnos que «gritassem calados» ou ao Ilde- 
fonso Mello, que nos ensinava a jogar damas nas horas do re-

C.reKL' o ’ meu caro Sr. ? o m'nino Torres Bandeira não veio?
I Ou então : ^  ~
ii— i— Estará doente o m'mno Dr. Balthazar.

E assim sempre. M'ninos não era só um cacoête, era uma 
expressão de affecto, e tinha, passando pelos seus lábios, uma 
graça indefinivel, um cunho de familiaridade superfina com que 
ninguém se enfadava e a que se retribuía com o melhor dos sorn-

SOí” Não havia grandes dormitorios com camas enfileiradas dando 
ás salas o aspefto de enfermarias de hospital ou de alojamentos de 
ouarte?- mas os internos, agrupados aos tres e aos quatro con- 
forme a ’ idade, o parentesco ou a sympathia e a Índole, occupavam 
quartos maiores oPu menores que podiam
fechados durante o dia, mas que, á noute, .. . .. Ouarto
pre abertos afim de facilitar a vigilância disciplinar. Quarto
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h a v ia  occupado ap en as  por dous irm ãos, o A ugusto  e o M anoel 
V icente de M ag a lh ães, d a  P a ra h y b a , d u a s  b ô as  c re a tu ra s , um 
pouco re s in g u en ta s  en tre  si, m as  ap o stad as  am b as  em p reconizar 
a toda  h o ra  e a  todo proposito  a  fo rm osura  incom parável de um a 
irm ã  q u e rid a  ; ou tro  p e rten c ia  aos irm ãos V a re lla , do R io G ran d e  
do N orte, dous m atu tos bisonhos, m as  optim os com panheiros, o 
A lex an d re  e o M anoel, este  in s ig n e  fa b r ic a n te  de b a lõ es ou ina- 
chinas, como en tão  se cham ava, de jo rn ae s  que o p rop rio  D irec to r 
nos fo rnecia , com o com petente a ram ç. cebo, ag u a -raz  e estopa ou 
m ulam bos p a ra  o fogão, a s  quaes machinas, fe ita s  n as  q u in ta s - 
fe ira s , e ram  so ltad a s  nos dom ingos, sob a  d irecção  e guia. do k s -  
tevam . E , en tre tan to , estudava-se  a  va le r : a té  que de la  sab í, o 
collegio n u n ca  teve um exam inando  reprovado !

No q u a rto  d a  fren te , no sotão, com v a ra n d a  de sa c a d a  p a ra  
a  ru a  de B em fica então  e hoje de P a y sa n d u , m oravam os q u a tro  . 
o Thom az Coelho de G usm ão e o A ugusto  de A g u ia r  Bello, de 
A lag o as , o A ntonio M a ria  G onçalves de O liveira , de I tam b é  e eu, 
ra b isc a d o r d e s ta s  lin h as , do R ecife, mesmo d a  gem m a, isto  é, do 
b a ir ro  dem ocrático  de S. José, considerado  n aq u e lle s  tem pos o 
b a ir ro  genuino, o b a ir ro  tu rb u len to  por índole e por devoção, revo­
luc ionário  por excellencia  e possu idor dos m a is  afam ados chefes 
de m a lta , alem  de b a lu a r te  do p a rtid o  l ib e ra l . E s te  lu g a r  do meu 
nascim ento  em n a d a  in flu io  sobre mim, que n asc i pacato , pacihco  
me c ree i, e já  a g o ra , pacifico  e paca to  hei de m o rre r. E  e is  a q u i 
como se desm ente sem  p áu s nem p e d ra s  a in flu en c ia  do meio n a  
ex is tên c ia  de um  indivíduo. .

Dos q u a tro  com panheiros deste qu a rto , e ra  m a is  velho o 1 ho- 
maz Coelho, e o m ais  moço e ra  eu, con tando  o A ntonio G onçalves 
sobre mim uns dous ou tr e s  annos, se jam  dous annos e mezes, se 
não me engano. J á  vae d isso  tan to  tem po 1 R einavam  en tre  nós 
a m ais  co rd ia l e s tim a  e am izade, a  m a is  s in c e ra  franqueza , p a ­
recendo a té  haver p e rfe ita  id en tid ad e  de gênios, q u a s i hemoge- 
n e id ad e , apezar d a  d iffe ren ça  d a s  id ad es  e do g râ u  de ad ean ta - 
m ento, pois de todos o m ais  moço, o m ais  menino, a té  mesmo o me­
nor em tam anho , e r a  o m a is  avançado  nos estudos p rep a ra tó rio s , 
apezar de se r um dos m a is  vadios do collegio, q u a lid a d e , e ssa  
sim , que talvez viesse do lu g a r  do nascim ento .

A ’ ta rd in h a , após o ja n ta r  e a s  a u la s  respectivas, d e rra m a - 
vam -se os alum nos, in te rnos e externos, em recreio  pelo sitio  afo ra , 
num a a la c r id a d e  de p a ssa ro s  soltos, a  fazerem  g y m n as tic a  á  soril- 
b r a  d a s  g ra n d e s  arvores que a in d a  boje lá  existem , jogando  a 
n e lla , a  b a r r a ,  a'postando c a r re ira s ,  sa lta n d o  co rd as  e b a r r e ira s ,  
pegando  q u ed as  de corpo, fazendo cem ou tros exercícios liv res e 
expontâneos que lhes en rijavam  a  m u scu la tu ra , robustec iam  o 
corpo, com pensavam  a  ac tiv id ad e  m en ta l, á s  vezes penosa, e rev i­
goravam  a  sa ú d e . _ ,

A todos esses exercícios e d iversões, d en tre  os q u aes  nao  devo 
esquecer a s  guerras á fu z ila ria  de lim ões verdes e á  a r t i lh e r ia  de 
la r a n ja s  d a  te r r a  m a d u ra s , com todas a s  su a s  m a rch as  e con tra -m ar- 
ch a s , em boscadas e su rp rezas, a s s is t ia  o am oravel d irec to r, o ra  
aconselhando , apaziguando , reg u lan d o , en sin an d o , o ra  servindo 
de ju iz  n a s  ap o stas , n a s  contendas, n a s  m enores duv idas, de tudo 
ti ra n d o  p re tex to  p a ra  um  ensinam en to , p a ra  um a observação u til 
e p ra t ic a .
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De o u tra s  vezes, sentava-se elle á b o rda  de u m a  g ra n d e  ca ­
cimba que dem orava n a  a r e a  posterior d a  casa ,  chamava-nos a  to- 
uos, m andava-nos a s s e n ta r  em redor e â vontade e p u nha-se  então 
a conta.r-nos trechos de h is to r ia ,  o ra  de um, o ra  de outro paiz, n a  
m a io r ia  d a s  vezes h is to r ia  p a t r ia ,  q.uasi sem pre ex ig indo  que a l ­
gum de nós lhe referisse  estes ou aquelles  episcdios, anter iormente 
contados, do q u e  se o rig inavam  discussões e quinaus, que elle ouvia 
app lau d in d o  e a  que p u n h a  termo com o seu sorriso p a te rn a l  e bom. 
R ssa  d is tracção  ins truc t iva  não e r a  da s  que menos nos ag rad av am , 
sendo a té  nós mesmos que, por vezes, a  reclamavam os com ins is ten- 
c ia. E  o Estevam sempre prompto a condescender com as nossas 
vontades e pedidos 1 M uitas  occasiões, levavamos os livros p a r a  

e elle, condescendente e cheio de paciência ,  ens inava-nos  as  
ições do d ia  seguin te .

Q uando a  noute se adean tava ,em  q u a r t a s  e sab b ad o s  p r in c ip a l­
mente, e o céo recam ado de e s t re l la s  os tentava em to d a  a su a  
1'mpidez a  v ia-lactea, demoravamo-nos no sitio e elle então nos 
dav a  lições p ra t ic a s  de astronomia, tudo isto, porém, n u m a  fa ­
m i l ia r id ad e  tocante, a conversar, sem o minimo resquíc io  de pe- 
< antismo, sem p a rece r  mesmo que dava  lições, e que e r a  um 
« * » e .  um director, em bora  em todas  as  m ais  c i r c u m s ta n c ia s , 
msse de um a severidade  exem plar,  de uma rispidez implacável, 

aquelles momentos não passavam os todos de u ns  seus filhos. 
Aos domingos de m a n h ã  iamos á m issa  do H ospita l  P or tu -  

guez, n a  q u a l  serv ia  de acolyto indefectível o Antonio Gonçalves, 
gue se d es t inava  p a r a  pad re ,  e por isso t in h a  sobre todos nós um a 
ta l  ou q u a l  su p rem ac ia  m ora l.  Nesses d ias ,  meu avô m andava-  
tne um escravo com um cavallo  buscar-m e afim de p a s s a r  o d ia  
em c a sa  com m in h a  fam il ia ,  m as  e r a  ta l  o a ttractivo  do collegio, 
gue, muitos domingos, cavallo  e portador voltavam como t inham  
vindo. N estes  d ias ,  q u as i  sempre, meu avô i a  vis itar-me à tarde , 
ass is t indo  a  nossos recreios e confabulações, sendo que de a lg u ­
m as vezes tomou p a r te  n a s  p a le s t r a s  ins truc t ivas  d a  cac im ba  p re ­
stando o seu contingente com as  n a r r a t iv a s  despretenciosas dos 
mtos e acções de dezesete, vinte e quatro , t r in t a  e dous e q u a re n ta  

\ r 01t0’ ® que a s s is t i r a ,  em m u ita s  de llas  a té  tomando p a r te  activa, 
- t e u  avô, F ranc isco  C arn e iro  M achado Rios, e r a  um desses he- 
to es  sem prosopopéa, que to m ára  p a r te  em todas  as  revoluções, 
evoltas e levantamentos de P ernam buco ,  de dezesete a té  q u a re n ta  

® nove, em cujo a taq u e  do Recife a  dous de Fevereiro, foi ferido 
frente  do b a ta lh ã o  do seu commando, defronte d a  fortaleza das  

ln<iS ^>on^a s ’ em combate com os rebeldes.
No collegio de Bemfica e s tu d a ra m  p rep a ra tó r io s  muitos des- 

es q ue teem fiiru ra ij0 e a in d a  figuram  n a  m a g i s t r a tu r a  e n a  po- 
l l t lca  do paiz.

O ra ,  um bello d ia ,  não sei porque razões, o Estevam  nos an- 
unciou que o collegio ia  m udar-se  p a r a  o Recife, isto é, p a r a  o 
^ 1̂ .ro  ‘ia  c idade, talvez devido ao impulso que  ia tomandd. Com 

eito, d u ra n te  um as  fé r ia s  realizou-se a m u d an ça  p a r a  a r u a  da  
urora .  estabelecendo-se no sobrado de dous a n d a re s  que fica ao 

•ado do edifício em que funcciona ac tua lm ente  o Club Internado- 
dan d o  o oitão p a r a  os te rrenos sem ed if icação d a  hoje ru a  

R iachuello ,  não exis tente  então, te rrenos por onde co rr ia  uma 
t-ambôa que ia  até  â. r u a  do Hospício, onde formava cotovello su-
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bindo p a r a  o norte por defronte do Q uar te l ,  A cadem ia  de Direito, 
Collegio d a s  Artes ,  a té  S an to  Amaro, onde dobrava  em angulo  
q u a s i  recto p a r a  o nascen te  e ia  enco n tra r  de novo o rio, p a s s a n ­
do p e la  pontezinha do S ta r ,  á r u a  d a  A u ro ra .

N a  c a sa  contígua, onde actualrnente o e legan te  Club faz as  de­
l ic ia s  d a  f ina flor d a  sociedade recifense, ex is t ia  então o collegio 
d a s  O rp h ãs ,  o q u a l  m a is  ta rd e  foi transfe r id o  p a r a  S a n ta  T h e re sa  
em O l in d a ,  em virtude, —foi o boato que en tão  correu  sem des­
mentido off ic ia l—de uns escandaios,  aos q u aes  não foram e s t r a ­
nhos um celebre medico de g a la n te  nom eada  e a lg u m a s  b o n i ta s  
irm ães  de ca r id ad e .  T ra v e s s u ra s  do d eu s  do amor que  não o lh a  
a  e s tam en h as  nem recua  dean te  d a s  m a is  a u s te ra s  profissões.

As irm ãez in h as—a s  s a n ta s  i rm ãezinhas  de c a r id a d e  em n u ­
mero de t i e s —dizia o boato,—todas  tres ,  S r.  meu amo, como n a  
h is to r ia  de P edro  M alas -a r te s ,  s eg u iram  no prim eiro  paquete  p a r a  
a  E u ro p a ,  onde poderíam  exercer  a c a r id a d e  m a is  á vontade, e o 
medico foi despedido. O collegio d a s  o rphãs ,  por cau te l la  e caldo 
de g a l l in h a ,  foi m udado  p a r a  o sombrio recolhimento de f r e i ra s  
de S a n t a  T h e re sa ,  em O lin d a ,  onde a in d a  hoje se conserva, sem 
que t r a n s p i r e  cã fóra ,  como succedeu com o outro, o que se p a s s a  
lã  por d e n t r o . . .  a  não se r  a fuga  m a l lo g rad a ,  h a  annos, de um a 
e d u c a n d a  pelo encanam ento  d a  l a t r i n a  1

O ra ,  n a  d is tr ib u ição  dos q u a r to s  do novo edifício, o E s tev am  
X av ie r  obedeceu ao mesmo c r i té r io  e á m esm a norma a n t ig a  : no 
sotam, foram m o ra r  os collegiaes m a is  idosos, — js q u a s i  homens — 
den tre  os q u aes  destaca-m e a  amizade sau d o sa  os dous irmãos do 
João Alfredo, o L eodegario  e o Joaq u im  C orrêa , este ao depois 
mui d igno m ag is t rado ,  ac tua lm ente  no goso de u m a  aposen tadoria ,  
e aquelle ,  exforçado apostolo d a  lavoura, um dos m ais  intell igen- 
tes ag ricu lto res  de G oyanna .  Nós, os q u a tro  companheiros do so­
tam  de Bemfica, com m ais  um quinto  associado, o Manoel V a re l l a ,  
ficamos num  g ra n d e  g ab in e te  ou s a l a  posterior do segundo a n d a r ,  
ao lado  de o u t r a  que  serv ia  d ’au la ,  tendo d u a s  ja n e l la s  de g u i ­
lh o t in a  que  davam  p a r a  o q u in ta l ,  p e las  q u aes  se av is tavam  as  
pobrezinhas d a s  o rphãs ,  quando, de s a i a s  de zuarte  a r r e g a ç a d a s ,  
iam  la v a r  ro u p a  n u m as  dependencias  t r a ze ira s  sob a v ig i lân c ia  
d a s  irm ães  de ca r id ad e ,  que fiscalizavam m ais  a  nós do que a  
e llas .  A in d a  não se t in h am  dado  os e scanda ios  a que  me referi.

De nó s  cinco, o Antonio Gonçalves e r a  o m ais  ser io  e sisudo, o 
m a is  respeitado, tendo sem pre  voto no capitu lo , apezar  de se r  o 
menos adean tado ,  não por f a l t a  de in te ll igenc ia  ou de estudo, m as  
por não q u e re r  p re s ta r  exam e algum , porquan to  d ese java  ser  
p a d re  e se des t inava  a  não sei que  sem inário  d a  E u ro p a ,  p a r a  
onde effectivamente foi tempos d ep o is .  D essa  vocação e propo- 
sito  n a sc iam  a su a  se r ied ad e  e sisudez, que  t in h a m  a lg u m a  cousa 
de e s tu d a d a s ,  e o nosso respeito, todo n a tu r a l ,  todo instinctivo, 
É ram o s  todos tão  ingênuos a i n d a . . .

Os únicos collegiaes que  gosavam do privilegio de te r  luz no 
q u a r to ,  depois do toque de silencio, ás nove h oras  e meia, éram os 
nós, e lle  e eu, porque ambos não podíamos e s tu d a r  em classe, po­
rém  a  sós e em silencio absoluto. E n tre ta n to ,—Je  que é que  não 
se a b u s a  neste m undo ? —esta  concessão se rv ia  m u i ta s  vezes p a r a  
que  pudéssemos p ro longar  as  nossas p a le s t r a s  a té  a l t a  noute, sob 
o pretexto de estudo. O p ropr io  censor, em su a s  rondas ,  m u i ta s
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. s fo2ia perna em nossos conciliabulos. Eram estes os mais in- 
sr>heSSan ĈS e Yariados possíveis, apezar de innocentes, versando 
lu°-re êcordações de nossa iníancia, tradições de familia e de 
lidaT nasc' mento e de histerias, as mais das vezes sem origina* 
m t e’ mas que cada um contava segundo seu temperamento e o 
_ c °. f m ()ue vivera até a data da entrada no collegio, dando-lhes 
q ISSO uín.a fejção nova, um bom chiste, um certo encanto, esse 
a na *ndefinivel que irradia do narrador e se identifica com
c ^ra assim que Varella brilhava nas descripções de
taint aS. e tatas e .de paca ; Bello, nas pescarias de sururús e 
e ne! as i eu no desfrueto dos coqueiraes, no apanho dos goiamuns 
se n CariaS dos vlve' ros que meu avô possuia em Afogados, onde 
o fut ssara °  melhor de minha infancia ; e o Antonio Gonçalves — 
festiiTa0 sacerdote—nos milagres e vidas de santos, procissões, 

luades de oragos, cousas tocantes á igreja, 
sohe - . nosso companheiro era um typo insinuante, suggestivo, 
polfra3? 1" 11/ ' 116 symPatll>co e de uma prosa agradavel, facil, em- 
matut" i t vezes el°quente, apezar da voz um pouco cantante de 
todo °  “ am,lj >̂ meio pernambucano, meio parahybano, mas em 
oue fí AS°. Patriota e descendente daquelles patriotas desabusados 

zerai1) recuar Luiz do Rego, a respeito dos quaes disse a 
musa popular anonyma :

« Luiz do Rego foi guerreiro,
Soube muito pelejar ;
No corredor de Goyanna 
Elle veio se entregar.

« Luiz do Rego foi guerreiro,
. Sete batalhas venceu,

Na oitava, lá em Goyanna 
Sem forças esmoreceu.»

pletoPOderÍK *Cr ^ n<-on'°  Gonçalves os seus desoito annos incom- 
corno*' Sl dem ^ ue Pe'°  desenvolvimento physico e robustez do 
muito' *3ar,ecesse ter muito mais. Era um rapaz devéras bonito e 
morenoCUí - ad° SO l' e sua Pessôa : de rosto mais redondo que oval, 
S°1 e ,clarj> co|n uma cutis macia de maçã madura, corado pelo 
a escí ia saude* apenas com um finíssimo buço, quasi penugem, 
suai Ye?er''he o labio superior bem desenhado e um pouco sen- 
dura' ,el.xafldo apparecer, quando se abria em risos uma denta- 
femi j Vlssjma> meúdinha e igual, digna em tudo de uma boca 
blant lla" ílue> porém, mais chamava a attenção naquelle sem- 
olhos*5' ,exercendo uma tal ou qual fascinação, eram os olhos, uns 
des n casdanh°s escuros, rasgados em feitio de amêndoa, de gran- 
uma lStaUaS sed°sas que lhes amorteciam o brilho, dando-lhes 
rado j?ura’ uma languidez, uma voluptuosidade de donzel enamo- 
dernã'. a se deixa ver que reconstruo hoje o seu retrato de memória: 
elevad-' Pareceme que o estou vendo. Era de estatura um pouco 
jutasaa e 20rte musculatura de sertanejo : um homem talhado para

q u en c^311*6 ’ n*-e^'ffente e exemplarmente estudioso, possuia elo- 
se deL' a natural, e, em qualquer roda, onde se achasse, tornava- 

prçs§3 o centro (}e attracção pela palavra façil, agradavel,
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p e la  p rosa  sc in t i l lan te  de espirito , re ch e iad a  de bons ditos e de 
b ô as  anecdotas .  No que p r im av a  comtudo, e r a  n a  n a r r a t i v a  pit- 
to resca  d a  v ida  de san tos  e sa n ta s ,  parecendo sab e r  de có r  e sal- 
teado  o Fios Sanctorum , ao qu a l ,  en tre tan to , fazia, ás  vezes, com- 
m en tar ios  bem sa lgados ,  com g ra n d e  g áud io  nosso. D ah i  se póde 
ver q ue  e r a  s in c e ra  a  s u a  vocação e que, já ,  de então, t in h a  to­
mado a sér io  a  missão  p a r a  a  q u a l  se p re p a rav a .  A posto lava 
com frequênc ia  o seu d im inuto  reb an h o  exerc i tando-se  talvez e 
não p e rd ia  v asa  p a r a  a l im e n ta r  a  nossa  fé catho l ica ,  ex a l tan d o  
a s  bellezas a ltam en te  philosophicas,  m as  incomprehensiveis, in ­
congruentes  até, dos m ysterios  d a  religião, den tre  os q u aes  des­
ta cav a  ae f f icac ia  d a s  orações re s a d a s  com fervor e devoção. Oh ? 
q u an to  a orações então  e r a x l e  um a sap iên c ia  inexgottavel. R a r a  
e r a  a q u e l l a  que  elle n ão  soubesse de có r  e sa l te a d a ,  de dean te  
p a r a  traz  e de traz  p a r a  deante ,  de c im a  p a r a  b a ixo  e de baixo  
p a r a  c im a, ás  d ir e i ta s ,  ás avessas,  desde o Ctedo a té  a  m a is  
com plicada , affirmando-lhes e confirmando-lhes as  v ir tudes espi- 
r i tu a e s  e th e rap eu t ic a s  com g ra n d e s  exemplos de su a  efficacia, 
j á  em casos de moléstias, j á  em casos de d esas tre ,  j á  em casos 
extremos, q u a n d o  toda  a e sp e ran ça  e r a  perdida, e só a fé, a fé 
que remove m ontan h as ,  podería  produzir os seus effeitos beneficos, 
s a l u ta r e s .

E  então s a b i a  orações p a r a  tudo, o nosso Antonio Gonçalves, 
desde a  de S a n ta  A ppollonia  p a r a  c u ra  de d ôres  de dentes , a té  a 
m ys te r io sa  e occulta  p a r a  a  morte d a  b ich e i ra  nos an im aes  1 o r a ­
ção p a r a  dor de ouvidos, p a r a  cólicas in te s t in ae s  e o u tra s ,  p a r a  
p e d ra s  n a  b ex iga ,  p a r a  frouxos de sangue ,  p a r a  p a r to s  difficeis, 
p a r a  olhados, p a r a  e sp in h e la  c a h id a ,  p a r a  a s  cousas m a is  hete- 
rogeneas , as  m a is  s é r ia s  e a s  m a is  réles, e até, p asm ae ,  ó vós 
q ue  me lêdes 1 p a r a  a s  cousas m a is  deshones tas  e condemnaveis,  
como, por exemplo, seduzir moças so l te i ra s  ou c a sa d a s ,  d esen ca ­
m in h a r  viuvas, etc., etc., o ração  p a r a  a b r i r  p o r ta s  e corações, p a r a  
a c h a r  objectos perd idos  e p a r a  p e rd e r . ,  pessoas  a c h a d a s  1 p a r a  
rep e l l i r  e p a r a  ch a m a r ,  p a r a  a b r a n d a r  e p a r a  enfurecer  ; emfim 
até  p a r a  a t t r a h i r  o demonio, submettel-o ao nosso d is p ô r  m a is  
h u m ild e  que  um borrego, m a is  obediente q u e  um cão, m a is  s u b ­
serviente  q ue  um. . politico d a  ac tu a l id ad e .

E s t a  u l t im a  com paração  é de ag o ra .  N aq u e lle  tempo eu me 
l im i tava  a  ouvir , de olhos a r r e g a la d o s ,  muito pasm ado , tudo  
q u an to  dizia o Antonio Gonçalves e a  c r ê r  incondic ionalm ente  os 
prod íg ios que  elle nos an n u n c ia .

O ra ,  foi n ü m a  d a s  n o ssas  p a le s t ra s  de serão , que  o nosso fu ­
tu ro  p a d re  n a r ro u  a  h is to r ia  p rod ig iosa  e veríd ica, por e lle p ró­
p r io  solemnemente au th en t ic ad a ,  d a  celebre o ração  de S . Sylves- 
t re ,  com todos os seus m i lag re s  consequentes, preconizando-a como 
um a o ração  excellente, em bora  te r r i t ic a ,  pavorosa  a té .

E r a  e sc r ip ta  em la t im  e só em la t im  p od ia  se r  r e s a d a .  E x-  
t r a h i d a  do m issa l  n u m a  sex ta -fe i ra  sa n ta ,  d em an d a v a  p a r a  quem 
d e l ia  se quizesse u t i l iza r  só em c ircu m s tan c ia s  muito especiaes ,  
b a s ta n te  co rag em  e san g u e  frio inexcedivel,  além de certos petre- 
chos, c u ja  n o m en c la tu ra  só por si nos fazia  tr em er  o corpo e a r ­
rep ia rem -se  os cabellos. V ejam  só : um lençol de linho, novo em 
folha, u m a  m o r ta lh a  de m adapolâo , q u a tro  oas t içaes  de  ig re ja ,  
tochas t}ç cê ra ,  q m a  ça ld e i r in h a  d ’a g u a  ben ta ,  um ro sár io  de
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contas  p re ta s  e um esquife, ou caixão de defunto, onde já  tenha 
sido ca rreg ad o  a lgum  corpo ! E r a  de encher de horror a  q u a l ­
q u e r  um 1
. A pessoa  que vae r e s a r  es ta  oração, deve am or ta lhar-se  pre- 

viamente, depois accende os q ua tro  tocheiros n a s  q ua tro  pontas do 
ençol estendido no assoalho, no meio de uma sa la  hermeticamente 

techada, põe o ca ixão  ou o esquife sobre o lençol, bem no centro, 
rnette-se no esquife ou no caixão, cobre cu idadosam ente a cabeça, 
echa  os olhos, concentra  o espirito, in te ir iça-se  como um defunto, 

r e sa  o rosário  d a s  b en ta s  a lm as ,  findo o q u a l  começa a o ração  de 
*5, “ ylvestre. E ’ então que  tem de d a r  provas de san g u e  frio  e 
coragem, porque, ap en as  p ronuncia  mentalmente as  p r im eiras  p a ­
lav ra s  d a  t rem enda  oração, acodem de c a m b u lh ad a  as  a lm as  do 
purgatório ,  sôam gemidos dolorosos acomoanhados de ra n g e r  de 
dentes, p e rp a s sam  espectros pelo ambiente e t i l in tam  correntes 
a r r a s t a d a s .

podem levar  a  succum bir de pavor : m as  si res is te  à ten tação  e 
vae até o fim d a  oração  poderosa, experim en ta  a l l i  mesmo a su a  
efficacia e vê realizados os seus desejos.

. T a l  e r a  a  descripção que d a  trem enda e efficacissima oração 
fazia o nosso aprendiz  de p ad re .  Muito na tu ra lm en te  nos veio aos 
lábios a  p e rg u n ta  que se segue, sendo que eu a fazia com uns ar-  
repiozinhos de pavor, —confesso-o hoje, —mas sem desconfianças, 
m alic ia ,  nem s ig n a l  a lgum  de incredu lidade  :

—■ « E  p a r a  q ue  serve e s sa  o ração  forte ? »
E r a  q u as i  m eia  noute e o Antonio Gonçalves dominava com­

pletamente o seu auditorio  resumido.
— O h  ! exclamou elle com convicção ou sem ella ,  m as  num 

tom solemne, que  me augmentou o pavor P a r a  m u i ta s  c o u sa s . ..  
p a r a  tudo !

— Serve p a r a  se sab e r  onde h a  d inheiro  en te r ra d o ?  p e rg u n ­
tou um de nós, o M agalhães ,  creio eu.

— Não .' respondeu de prompto Antonio Gonçalves porque 
Deus não approva a  ambição, e só abançôa e perm itte  a  r i q u e z a ’ 
a d q u i r id a  por meio do t r a b a lh o  e p a ra  ser  em p reg ad a  n a s  s a n ta s  
o b ras  d a  ig re ja .  Quem m ostra  o d inheiro  en te r rad o  não é Deus,
e o demonio p a r a  nos te n ta r  e por meio delle p r e p a r a r  a  n ossa  
ru in a .

— Mas, emfim, p a r a  que serve a o ração  ?
— P a r a  q u an d o  um a pessoa deseja  obter q u a lq u e r  cousa. que 

não  pôde a lc a n ç a r  por c au sa  de difficuldades insuperáveis  ; por 
exemplo, si am a sem conseguir  ser  correspondido, e q u e r  approxi-  
m a r  de si a  pessoa  am ada ,  mesmo con tra  a vontade delia, a  o ra ­
ção forte de S .  Sylvestre  é então de um poder sem nome. Muitos 
consorcios devem a  e l la  a su a  felicidade.

Poi a resposta  que deu sem a  min im a hesitação a nosso n a r ­
rador .  E  im m edia tam ente  accrescentou :

— O ra  vou contar-lhes a este proposito uma h is to r ia  veríd ica 
que  toda  I tam bé  sab e  e d a  q u a l  eu proprio posso d a r  testemunho.

Approximamo-nos m ais  do nosso companheiro, replectos de 
curiosidade , e augm entam os de attenção. Antonio Gonçalves as- 
sumio um a r  m ais  sério, por in s tan tes  concentrado, a r  tle aposto-
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lo que vae exhibir uma parabola, o ar que tinha quando referia 
a vida milagrosa de algum santo, e começou a sua narrativa len­
tamente, pesando as palavras, subjugando-nos com o olhar.

Eis aqui o que elle nos contou e logo pelas primeiras "pala­
vras se vio que a historia não podia deixar de ser authentica.

(A seguir).

C a r n e ir o  V i i ,iíi, i,a .

T



L a  u f in d o  Leão

^  Dr. Laurindo Aristóteles Carneiro Leão, Cujo retrato no 
presente numero vem il lustrar  a galer ia  da Cultura Acadêmica , é 
uma individualidade distincta entre os modernos intellectuaes per­
nambucanos, sem embargos o espesso nimbus de modéstia em que 
procura envolver o seu nome e as suas obras.
, Philosopho, na  pura  accepção deste vocábulo, o erudito ca- 

tnedratico de Pbilosophia do Direito na  Faculdade do Recife des- 
ama os triumphos ruidosos da  publicidade, p a ra  d a r  valor ape­
nas aos que lhe advêm das conquistas bata lhadas  do silencio re­
ligioso das bibliothecas, no meio dos livros, de que a sua insa- 
ciada intelligencia se não farta  de sugar as lições, e na cathedra
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de mestre, a que dá a solidez dos seus conhecimentos profundos e 
o fulgôr da sua eloquência condoreira.

E ’ um estudioso de rija tempera, um alchimista da sua scien- 
cia predilecta, que elle professa e cultiva com o amor de noivo á 
noiva adorada.

A  instâncias dos seus alumnos, deu á estampa, no anno pas­
sado, ao seu precioso livro Estudos de Philosophia do Direito, que 
é, talvez, a mais completa synthese philosophica que tem visto a 
luz da publicidade em nossos dias, e que, escripta em lingua mais 
vulgarizada, bastaria para assignalar ao seu autor um logar 
eminente entre os modernos pensadores.

Filiado á escola phenomenista, que é a ultima e a mais per­
feita na ordem dos desenvolvimentos da philosophia, o illustre ca- 
thedratico fez publicar na Revista da Faculdade, em 1896, um 
substancioso trabalho sob o titulo Analogias Sociaes, onde se en­
contra a sua classificação das sciencias, que é, com ligeiras diffe- 
renças, a mesma de Wundt, sendo de notar, porem, que esta ul­
tima appareceu em 1902, seis annos depois, na Introducção ao 
Estudo de Philosophia, do celebrado pensador allemão.

Este facto basta para dar a justa medida da orientação scien- 
tifica do illustrado professor do Recife, que, alem destes estudos, 
tem ainda alguns outros nas paginas da citada Revista da Facul­
dade, todos dignos do seu justificado renome.

O Dr. Laurindo Leão nasceu em 8 de Janeiro de 18S7, no en­
genho Una, da comarca de S. Lourenço da Matta, deste Estado.

Foram seus paes Francisco de Paula Carneiro Leão e D. Car- 
lota Carneiro Leão.

Em 1880 recebeu o grão de bacharel em sciencias jurídicas e 
sociaes em nossa Faculdade, fazendo um brilhante curso. Advo­
gou na Escada até 1882 ; no anno seguinte foi nomeado juiz mu­
nicipal do Rio Formoso e, em 1885, juiz da comarca de Lages, no 
Estado de Santa Catharina.'

Voltando para Pernambuco em 1886, fundou o Collegio u  de 
Janeiro, de que foi director até 1890.

Em virtude da reforma por que passou o ensino superior da 
Republica na vigência do Governo Provisorio, foi, por acto de 21 
de Janeiro de 1891, nomeado lente substituto da 2.» secçãoda Fa­
culdade de Direito do Recife, tomando posse em 12 de Março.

Em 1902 passou a cathedratico da 1.» cadeira do l.° anno.
O Dr. Laurindo Leão casou-se em 1890, com a Exm.a Sr.a D. 

Maria Felicíssima Carneiro Leão.

R. G.



f is  succcssões cm Direito
internacional privado

M n P cve 0 inventario ser feito no legar do domicilio do de cajus, fi- 
° a successão sujeita áinfluencia da sua iei nacional?

—La manière de poser une question 
est ordinairement undes plus surs rnoyens 
d’en trouver la solution.—Toullier.

Nous respecterons la souveraineté et 
1’autonomie des E’tats. Nous n’as- 
pirons pas á 1’unification générale du 
droit privé. Au contraire, c’est pré- 
cisément la diversité des lois nationales 
qui fait sentir la nécessité d’une solution 
uniforme des conflits internationaux.
—Asser .

La justice infernationale doit considé- 
rer également 1’ensemble des sociétés hu- 
maines.—NOVICOW.

Immer hocher will ich steigen, immer 
weiter will ich gehen.—GoethÈ.

1 São duas as questõesa resolver:
a )  Onde se deve considerar aberta a successão e proce­

der ao inventario ?
b )  Que lei regula a successão ?
Por certo não relembrarei agora a estafada contenda entre 

os partidários da lei nacional e os devotos da lei domicilia- 
r|a, para, depois de aturado e ardoroso debate, alcançar urna 
solução geral que illumine e decida as questões propostas. E’
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mister, porém, que, de passagem ao menos, remonte aos fun­
damentos da sciencia cujos domínios vou enfrentar, e invo­
que alguns princípios que sirvam de base ao que pretendo 
construir, dando valimento ao que se vae ler.

2 Assim como o direito publico internacional se destina 
a regular as relações dos Estados entre si, considerando-os 
como pessoas jurídicas soberanas, o direito internacional pri­
vado tem por objecto as relações de ordem privada da 
sociedade internacional.

3 A existência da sociedade internacional, formada com 
indivíduos de nacionalidades differentes e ligados por interes­
ses de ordem privada, economicos, familiares ou espirituaes, 
é um facto que já entrou para o dominio da observação dos 
pensadores (i) e deve ser tomado em consideração pelos 
sociologos e pelos juristas, para que lhes não escape a ex­
plicação de certos phenomenos sociaes e jurídicos apparente- 
mente anormaes.

A sociedade internacional não se compõe de Estados, or­
ganismos políticos e soberanos ; forma-se com indivíduos que 
se relacionam fóra do âmbito jurídico de seus paizes e of- 
ferece um novo campo de applicação á energia disciplinadora 
do direito.

Como, porém, esta sociedade se constitue com indivíduos 
pertencentes a nações diversas ; como a sua organisação é 
puramente social e não também política, em torno de um prin­
cipio de auctoridade ; como, finalmente, não possue uma base 
physica especial, um território, e estende-se por cima das 
fronteiras de todas as nações cujos súbditos possuem inte­
resses communs, tem eila de recorrer ás leis, aos tribunaes 
e aos tractados que formam o apparelho jurídico dos Estados. 
Esta organisação diffusa e incompleta, sob o ponto de vista ju­
rídico da sociedade internacional, tem a vantagem de associai* 
o sentimento de patria ao de humanidade, approximando os 
povos sem lhes pedir sacrifícios, sem lhes diminuir o presti­
gio da soberania. Vicejam as leis nacionaes em todo o seu 
poder; unem-se, e mais se dilata e revigora a sua auctoridade.

(1) PitLET IN Clunet, 1893, pag. 6 ; FiORl, Droit ini, privè, trad. 
Antoine, 3.a ed„ pag. VII; De Greef, introduction á ia sociologie,
1| PaS- 74 e segs; Marnoco E Souza, Execução extraterritorial 
das sentenças n. 15; E. Catellani f(evista de Sociologia italiana, 
XI, pags. 1 e 29.
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Não é mister crear novos tribunaes; em cada Estado funccio- 
nam os tribunaes communs com jurisdicção mais extensa.

4 No modo de conceber a sociedade internacional, 
afasto-me um pouco do illustre De Greef e do eminente 
Marnoco (2). Não vejo também o que Augusto Comte cha­
mava o superorganismo humanitário, poisa humanidade senão 
deixa apanhar sob a forma de um ser de existência objectiva, é 
uma simples abstracção (3). Descubro apenas um conglomera­
do de Estados que se associam para mais facilmente alcançar a 
realisação de seus fins e, principalmente, me prende a atten- 
Ção um vasto amalgama de indivíduos que, independente­
mente das relações de amizade acaso existentes entre os 
grupos sociaes a que pertencem, effectuam os diversos actos 
da vida em commum, compras e vendas, doações, testa­
mentos e matrimônios.

A approximação dos Estados origina relações de ordem 
geral entre elles. Nessas relações a personalidade jurídica 
dos Estados se revela com os seus predicados fundamentaes 
de soberania e independencia, age como unidade collectiva, é 
tractada como potência. Esse é o dominio do direito publico 
mternacional, também chamado direito das gentes.

Na sociedade internacional, faz-se, até certo ponto, abs- 
fracção dos Estados, apparecendo os indivíduos e as pessoas 
jurídicas de direito privado como sujeitos das relações a re­
gular. Não são as organisações políticas, as nacionalidades 
em seus contactos recíprocos, as forças que movem aqui a 
mechanica juridica; são os particulares, os indivíduos, as 
sociedades civis e commerciaes. Este é o campo do direito 
mternacional privado.

5 Os Estados concluindo tractados de amizade e com- 
uiercio, convenções postaes, accordos referentes ao direito 
auctoral e á extradição, construindo estradas de ferro in- 
fernacionaes, realisando outros actos e emprehendimentos de 
interesse humano, favorecem e protegem as relações, da so­
ciedade internacional cujo direito atravessou as diversas 
Phases de sua evolução e vae attingindo ao periodo definitivo

(2) Veja-se a nota precedente.
(3) Expuz o meu modo de ver o phenomeno sociologico a 

Pmposito do livro de R. oe LA Grassf.rie, Vétat fèderaiii (Estudos 
ue direito, 2* edic.)
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da codificação. Foi inconsistente e amorpho, nos primeiros 
tempos, tornou-se costumeiro e empirico, e agora tende a fi- 
xar-se por meio de convenções como essas que surgiram do 
Congresso de Montevidéo em 1888 e 1889 e do de Haya 
que ainda nãodeu por finda a sua grandiosa missão. A acção 
dos Congressos, aliás, não dispensa a intervenção das legisla­
turas nacionaes que ou executam as idéas acceitas por essas 
associações de competentes ou tomam por si a iniciativa de 
traduzir em formulas obrigatórias os princípios elaborados pela 
sciencia.

Mostram estas considerações que a sociedade internacio­
nal não prescinde da tutela dos Estados, a cujos orgams 
pede as funcções que não pode por si executar. Mas o seu 
direito offerece um caracter distincto, porque as relações indi- 
viduaes travadas no seio delia têm um campo de repercussão 
muito mais vasto do que os-limites de um Estado, porque as suas 
sentenças que applicam o direito a essas relações se alçam 
a uma região mais elevada do que a geralmente attingida 
pela da justiça regional. Nesse dominio, aspirando á com- 
munhão de direito de que falava Savigny e que deve ser 
tomada como um dos princípios cardiaes do direito interna­
cional privado, a justiça assume uma feição verdadeiramente 
grande e bem póde merecer o .epitheto de humana, quando 
não de universal.

6 Encarado assim o direito internacional privado e 
considerando as relações a elle submettidas como interesses 
particulares da sociedade internacional, todos os problemas 
deste ramo do direito se esclarecem, desprendidos das pre­
venções do regionalismo ou da raça, e as soluções, inspira­
das pelo ideal da justiça que paira soberana por cima dos 
povos e das instituições, como que surgem espontaneamente na 
consciência de todos nós, que vemos, no membro da socie­
dade internacional, o homem e não simplesmente o súbdito 
de um Estado, embora entrando para essa vasta agremiação 
não perca elle a sua nacionalidade com as consequências 
jurídicas inherentes a esse estado.

7 Lester F. Ward (4) sustenta que a humanidade, 
tendo partido de um só grupo ethnico, por acção do meio

(4) U  diffçrencia(ion cl 1’intégration socia/es, Paris, 1903, pag. 21.
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cosmico, da selecção sexual e de outras energias modificado- 
ias, se differenciou em muitas raças e sub-raças.

Mas exgottada esta expansão polymorphica, as raças differen- 
tes de novo se vão mestiçando e então opera-se um movi­
mento regressivo para a homogeneidade ethnica, para a inte­
gração sociai. Por força desse retorno demologico, a grande 
família humana será uma photographia composita, na qual 
certas physionomias mais fortes dominarão o grupo, mas na 
qual se distinguirá a influencia amollentadora das feições ca- 
racterisadas por qualidades moraes requintadas que reflectirão 
mais a alma do que o intellecto. Essa raça aperfeiçoada e 
ultima realisará o que o homem tem de grande e bom.

E’ um sonho de socioiogo que, de alguma forma, reflecte a 
marcha das penetrações ethnicas, cada vez mais extensas, 
mais profundas e mais frequentes, porém que deve ser recebido 
c°mo uma conjectura, menos do que isso, como um deva- 
ucio da imaginação similhante ao bello sonho de Scipião na 
^ publica  de Cícero, á phantasia de Campaneli.a na Civitas 
so//s ou de Bacon em sua Nova Atlantida.

Essas creações mais ou menos imaginosas, embora ap- 
Pellando para observações positivas e dados scienfiticos, de­
monstram apenas que o escol da humanidade, os espíritos que 
Pedem inspirações á fonte inexhaurivel da bondade, almejam o 
c°ngraçamento na familia hominal, o reinado da paz e do di- 
reito. £ como a sociedade aperfeiçoa-se lenta mas segura- 
roente, devendo marchar para a realisação definitiva do direito, 
que é o seu modo de ser, do direito puro, da justiça integra 
e ampla bastante para abrigar todas as expansões da vida, ha 
sempre nessas utopias um reflexo da verdade, uma antecipa­
ção do futuro.

A concepção da sociedade internacional, mantendo-se no 
ferreno da observação real, é um encaminhamento para esse 
'nesmo reinado da paz e da justiça nas relações que se es- 
ubelecem fóra do circulo das soberanias locaes.

A efficacia jurídica restringia-se primitivamente a um 
" mPo social insignificante, dilatou-se abrangendo as grandes 
"acionalidades, è agora quer, por um lado, cingir os Estados 
eni,suas relações publicas, e, por outro, alcançar os indivíduos 
nessa vastíssima organisação que ultrapassa as lindes nacionaes 
e apaga os matizes ethnicos, para os effeitos dos interesses 
eeonomicos e moraes.
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7 O ponto de vista em que me colloco, é preciso di- 
zel-o desde já, não é o de Funk B rentano et S o r e l , para 
quem o direito internacional privado regula os interesses pri­
vados das nações, como parte que é do direito das gentes e 
como antithese do direito internacional publico, destinado a 
regular as relações publicas dos Estados (5). Não me parece 
que o direito internacional privado seja um ramo do direito 
das gentes, ao lado do direito publico internacional, nem penso 
que se o possa definir «oconjuncto dos direitos que Cada Esta­
do reconhece aos extrangeiros, ás suas pessoas e aos seus bens». 
No meu entender, o direito internacional privado move-se em 
um circulo mais vasto do que as nações e somente pela de­
ficiência organica da sociedade internacional tem necessidade 
de exprimir-se pelos orgams do direito local e dos tribu- 
naes ordinários (5a).

A sociedade internacional é o campo de applicação do 
direito internacional privado e o seu norte é a communhão de 
direito entre povos que têm relações communs de ordem 
privada.

8 Desta concepção resulta: l.°  que o direito privado 
extrangeiro está, em principio, coliocado em pé de egualdade 
com o interno, porquanto o que se deve ter em vista é, como 
ensinou Savigny, determinar o direito mais conforme á nature­
za da relação jurídica e o direito.extrangeiro deve ser appli- 
cado á relação de direito sempre que ella tiver nascido sob os 
seus auspícios e se mantiver por força delia, salvo os casos 
de offensa á ordem publica e aos bons costumes (6).

(5) Précis de droit desgens, Paris, 1877, ns. 22 e 24.
(5a) Neste ponto é que a doutrina de Pií.LET fornece um precioso 

critério para que saibamos qual a lei applicavel, si a nacional, si a ter­
ritorial. Dispenso-me no emtanto de fazer a exposição das idéas do 
eminente professor, porque não c isso agora indispensável. Deltas já 
me occupei em outras occasiões e agora lhes tomarei a orientação 
adequada nos momentos opportunos. Lembrarei apenas que o crité­
rio extrahido da própria noção da lei deverá attribuir-lhe effeitos ex- 
traterritoriaes, somente quando o fim immediato fôr a protecção dos 
indivíduos, protecção que incumbe mais directamente ao Estado do 
qual o indivíduo é súbdito. No caso da abertura da successão, 
o fim tutelar do indivíduo não apparece com caracter predominante. 
Oquehaésimplesmenteumfacto jurídico realisado num momento e 
num lugar determinado e produzindo consequências que devem ser 
apreciadas pela auctoridade competente.

(6) Meili, Mitteilungen des int. Vereinung fuer vergl. Rechts- 
wissenchat, 1904, pag. 471.
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9 O principio da nacionalidade, que, depois do grande 
Mancini, forneceu base a uma brilhante eschola e á reor- 
ganisação do direito internacional privado, é uma forma supe­
rior e attenuada do egoismo, que, para affirmar-se, teve de 
sustentar luctas cruentas, porque em face de cada aggregado 
nacional que pretendia abrir-se um logar á luz do sol, outros 
se erguiam com pretenções similhantes. A ella devemos, no 
pensar de Novicow, (7) quasi todas as guerras que ensan­
guentaram a Europa no século XIX ; e o choque tremendo 
a que agora assistismos, entre a Rússia e o Japão, tem 
essa mesma origem. Mas, reconhecida a soberania das 
nações, organisadas ellas segundo os interesses dos povos 
que as constituem e respeitadas em sua actividade li­
vre, nos seus direitos, o principio da nacionalidade será um 
regulador decisivo das relações entre os povos, será a alma 
do direito publico internacional.

Entretanto, no direito internacional privado, o nacionalismo 
vae se mostrando insufficiente. Deu impulso á sciencia, 
alargou e fortificou as normas jurídicas nesse dominio, porém 
)á não exprime o estado das aspirações nem mesmo das ne­
cessidades da vida internacional, que busca um principio mais 
Alto, um principio humano, e tende para o universalismo ju­
rídico, qué é a harmonia fecunda das necessárias divergên­
cias das legislações nacionaes.

10 Este espirito de humanismo, de universalismo que 
vivifica o direito internacional privado não se oppõe ao de­
senvolvimento autonomico das nacionalidades e dos direitos 
nacionaes.

Si os mesmos interesses materiaes e moraes repercutem 
em nações diversas; si o commercio lança vínculos fortíssi­
mos entre os povos ; si as artes e as sciencias offerecem um 
accentuado caracter de cosmopolitismo e o direito internacio­
nal privado procura reflectir essa feição da vida humana, é 
fóra de duvida que não pretende eliminar as nações, antes 
as quer fortes e opulentas, illuminadas pelo saber e bem or­
ganisadas segundo os dictames da justiça.

E’ bem certo o que escreveu Novicow : «Por maiores 
qne sejam os laços intellectuaes entre as sociedades, por mais 
forte que seja a cohesão política que um dia as combine,

(7) Politique internationale, pags. 4 e 5.
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si tal for possível, em grupos de civilisação, o organismo da 
nacionalidade não desapparecerá. Eile é necessário, accres- 
centa o escriptor russo, é indispensável, porque é o indivíduo 
social chegado ao seu desenvolvimento mais completo. Todos 
os factos que podemos observar e a lei biologica da especiaii- 
zação cada vez maior das funcções nos demonstram, ao con- 
trario, que sua importância augmentará todos os dias.» (8)

1 1 Acceita a concepção da sociedade internacional como 
tendo uma existência real e devendo reger-se por prescripções 
especiaes, a resposta ao quesito simplifica-se.

Assim como dentro de cada agrupamento nacional o ul­
timo domicilio do de cujus é o lugar onde se lhe abre e liquida 
a successão (9) dentro da sociedade internacional nenhuma razão 
existe para que procuremos outra regra ou norma reguladora.

A influencia do domicilio, neste caso, é manifesta, util 
e irrecusável. O domicilio é a morada jurídica da pessoa, é 
neile que o indivíduo se reputa presente para todas as suas re­
lações de direito. Consequentemente é no domicilio do de cujus  
que seu patrimônio se desprende da sua pessoa extincta pela 
morte. O logar onde se opera esse acontecimento de ordem 
jurídica, evidentemente, não póde ser outro, e portanto o ul­
timo domicilio do auctor da herança é determinador da 
competência para a liquidação .dâ mesma.

Este principio de uma clareza quasi axiomatica, auctorisa- 
do pelo direito romano (10) e por crescido numero de abali- 
sados escriptores (11), tem a vantagem de manter a unidade 
da successão e de concentrar, num ponto único, os interesses 
hereditários, submettendo-os ao mesmo tribunal. Arrrastada 
pela força dos princípios, a jurisprudência franceza acceita a 
regra quanto aos moveis, mas, dominada pela tradição es- 
tatutaria, deixa-se ficar a meio caminho. Começam ahi 
as difficuldades, os embaraços, as duvidas. Mas creadas 
por quem ?

(8) Ob. cit. pag. 149.
(9) Meu Direito das successões, § 7, João Monteiro, Processo 

I § 38 e nota 4 ; Planiol, Traité 111 n. 1703.
(10) D. 5, pr. 19 pr. Cod. n. 1.703 20, lei unica.
(11) Savigny, Systema§376; Faculdade de Direito da Univer­

sidade dc Berlim,íuClunet,1893,pag.735, corfi restricções. Huc, Com- 
mentaire, V. 316; Champrommunal,E'tude stir !a succession en droit 
int. privé, pags. 118 e 538; Despagnet, Droit int. privé, n. 373. Ve­
jam-se mais as notas 18 e 19.
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Pela prevenção contra ò extrangeiro, que não permitte a 
applicação pura e simples de uma regra util e capaz de propor­
cionar ao direito a sua maxima efficacia.

A eschola italiana, por sua vez, não se rendendo á cla­
reza das idéas, ainda que se não preoccupe com a natureza 
nem com a situação dos bens, acha que a questão do logar 
onde se deve liquidar a herança está subordinada a esta outra : 
—porque lei deve ser regulada a successão. E responde que 
á lei nacional cabe determinar qual o juiz competente para 
o inventario e para a partilha dos bens do de cujus. 
Os escriptores também reluctam em reconhecer a luz que 
dimana do principio domiciliario applicado á abertura da 
successão (12). Entre estes, pelo desenvolvimento que deu às 
suas idéas, merece ser considerado em particular o illustre 
Wahl.

12 Tratando-se de acções hereditárias, é a doutrina de 
Wahl (13), o interesse dos herdeiros é que os pedidos se­
jam levados, não perante os differentes tribunaes na circums- 
cripção dos quaes elles têm seus domicílios, mas deante de um 
tribunal unico para todos os herdeiros e escolhido de maneira 
a satisfazer os interesses de todas as partes em causa ; esta 
solução evitará a necessidade de intentar a acção de parti­
lha em muitos tribunaes, o que é de uma realisação pratica 
impossível; evitará também que o herdeiro accionado por um 
credor tenha de exercer perante outros tribunaes seu recurso 
de garantia contra os coherdeiros ; que o proprio credor tenha 
de solicitar a intervenção de tantos tribunaes quantos forem 
os herdeiros; e que o tribunal chamado a tomar conhecimento 
da causa se ache privado dos dados mais elementares ácerca 
da consistência da successão, do valor dos direitos reclama­
dos e dos melhores expedientes a empregar para a liquida­
ção da successão.»

Até aqui de pleno accordo. Nestas palavras estão 
synthetisadas as razões mais valiosas que advogam - o principio 
da unidade e universalidade da successão, sob o ponto de vista 
de sua liquidação. Mas o douto- civilista extráe destas

(12) WeSTLAKL,Privateinternacionalkiw, § 16; W iiarton, Private 
int. /aw, § 560, nota 2, cita diversas autoridades scientificas da 
Inglaterra e da America do Norte.

(13) Des príncipes de competente dans /es confhts iníernatio- 
naiix, in Clunet, 1895, pag. 711 e segs.
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justas ponderações consequências extranhas que evidentèmente 
se não contêm nas premissas. Depois de afastar outras solu­
ções possíveis, explica o escriptor francez: «Os tribunaes com­
petentes devem ser procurados nos paizes cujas leis regulam 
a evolução da herança. Por outros termos, os partidários da 
opinião que se refere, para a solução deste problema, á lei da 
situação dos bens quando se tracta de immoveis, e á lei na­
cional do defuncto quando se tracta de moveis, deverão deci­
dir que a liquidação da herança movei se fará sob a presi­
dência dos tribunaes ou deante das auctoridades do paiz ao 
qual o defuncto houver pertencido como cidadão e que os 
tribunaes da situação dos diversos immoveis conhecerão da 
liquidação da partilha e da licitação desses immoveis.

Ao contrario, os adherentes do systema, segundo o qual 
a lei nacional do defuncto regula toda a successão, deverão 
attribuir competência aos tribunaes do paiz, ao qual perten­
cia o defunto, para a liquidação integral da successão» (14).

Não é uma solução que se nos offerece nas palavras que 
acabam de ser textualmente transcriptas, porque a difficul- 
dade subsiste intacta; não é uma theoria que se nos propõe, 
porquanto o espirito fica a vacillar entre doutrinas oppostas, 
inclinando-se para uma ou para outra á mercê dos ventos 
do acaso, e não está o que ■ nos aconselha o jurisconsulto 
de accordo com o que precedentemente expuzera, ao mostrar 
as vantagens de unificar a liquidação da herança, pois a 
espalha por tantos juizes quantos forem as circumscripções 
onde se acharem os immoveis e afinal não nos informa qual 
o tribunal que, segundo a doutrina dos nacionalistas, deve 
presidir ao inventario e partilha da herança.

Vareiili.es Sammières, depois de mostrar que a doutrina 
de Wahl é tam ousada quanto impraticável, conclue de modo 
ironico: M. Wahl nourrit sur les avantages de son systéme 
des illusions paternelles qui sont excusables et respectables, 
mais il est permis de ne point les partager (15). Realmente o 
alludido systema estabelece a coincidência entre a competência 
legislativa e a judiciaria, mas com sacrifício da certeza jurí­
dica e da unidade da successão, sendo esta a vantagem que 
pretendera alcançar.

(14) Wahl, lococit., pag. 715.
(15) La synthèse da droil internatiormt privé, I, n. 943.
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13 A jurisprudência patria, apezar de não ser uniforme, 
tem firmado, por numerosos julgados de seu mais elevado 
tribunal, o principio de que ao domicilio do cie cujus deve fi­
car a competência judiciaria em direito internacional privado 
como em direito interno (16), principio que, segundo já dei­
xei affirmado, me parece o unico em condições de correspon­
der aos intuitos universalistas do direito internacional privado 
e á necessidade de unificar a liquidação da herança.

Em sentido contrario ha, sem duvida, outros julgados, 
mas, ainda quando -o tribunal foge ao principio regulador do 
domicilio, no caso de que aqui se tracta, ha protestos.

.14 Foi sem duvida inspirada nesse mesmo principio a 
redacção do art. 2.° do dec. 855 de 8 de Novembro de 1851, 
embora se alluda no art. 24 á reciprocidade, pois que deter­
mina : Logo que fa/Iecer um extrangeiro domiciliado no Bra- 
z il intestato, que não tenha conjuge na terra ou herdeiros, 
reconhecidamente taes, presentes, aos quaes conforme o* di­
reito pertença ficar em posse e cabeça do casal......  proce-

(16) Acc. do Supremo Tribunal Federal, n. 6 de 4 de Maio de 1894 : 
~ é  homologada a sentença extrangeira julgando partilha, quanto 
aos bens situados no Brazii. Acc. n. 146'de 17 de Agosto de 
1898: são sujeitos a homologação do Supremo Tribuna! Federai as 
sentenças de partilhas proferidas pelos tribunaes estrangeiros ; Acc. 
m 165 de 26 de Outubro de 1898 (idem) sendo a herança o patrimô­
nio collegido em differentespaizes por meio de rogatórias ás justiças 
respectivas, se procedem ás diligencias necessárias para a avaliação 
de bens sitos no extrangeiro, assim se tem procedido e julgado, 
Acc. n. 268 de Agosto de 1900:—tratando-se de herdeiro de bens 
Pertencentes a indivíduo aqui domiciliado e aqui fallecido, perante 
3 justiça deste districto (o federal), competente para a arrecadação, 
deveria ter corrido o processo e habilitação.

Ver a Jurisprudência doSupremo Tribunal Federai, anno de 1895, 
Pag. 247, anno de 1898—359 e 373—375, anno de 1900, pag. 352.

Em sentido contrario ha, sem duvida, outros julgados mas, 
ainda quando o tribunal fove ao principio regulado! do domicilio, no 
caso de que aqui se tracíaMia protestos de votos vencidos como se 
vê, por exemplo no Acc. n. 127 de 3 de Abril de 1898, onde a boa 
doutrina encontra orgain exoressivonovoto de um dos Srs. nm/stros, 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, anno de 1SJ8, pag. Jò4.

O Projecto primitivo, art. 37 da lei da introducção, consigna 
expressamente a regra de que, em direito internacional privado, a 
Successão se abre no ultimo domicilio do auctor da herança.
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derá o ju iz  dos defuntos e ausentes á arrecadação da he­
rança etc (17).

Não se deduz desse enunciado uma regra segura no sen­
tido a que m.e refiro, mas a influencia do domicilio está 
manifestamente reconhecida em matéria de liquidação da he­
rança, para o effeito de se não dispersarem os bens do espolio.

15 A doutrina dos escriptores norte-americanos (18) até 
certo ponto afaga este principio da competência do fôro do 
domicilio para a decisão de todas as duvidas e esclarecimento 
de todos os direitos referentes ao inventario e partilha.

E se os americanos dão á lei do domicilio maior campo 
de applicação do que exigem os princípios, não é razão para 
que os não invoque sempre que as suas razões me parece­
rem boas.

Na Argentina também a competência do fôro do domi­
cilio é suffragada pelas' melhores auctoridades (19) ; e na 
Suissa é objecto de artigo de lei (20).

E ’ certo que também na Argentina a força da le x  do- 
m ic ilii  tem extensão maior do que me parece justo, mas, no 
caso particular de que aqui se tracta, tenho por indubitavel 
que a verdadeira doutrina é a do egregio Z eba llo s  e do Dr.

(17) A reciprocidade está pactuada com diversas nações. Ve­
jam-se, quanto á Al/emanha, dec. n. 3358 de 29 de Julho de 1899;

Bélgica, dec. n. 2.546 de 9 de Julho de 1897;
França, dec. n. 10.379 de 28 de Setembro de 1889;
Italia, dec. n. 10.217 de 30 de Março de 1889;
f/espanha, dec. n. 10.323 de 27 de Agosto de 1889;
Portugal, dec. n. 3.492 de 13 de Novembro de 1899;
Suissa, dec. n. 2.169 de 12 de Novembro de 1895.
(18) WHARTON, International law, § 549: Goods, when transfe- 

red as matters of bargain and sale, are governed by the lex situs. 
But when they are maned for the purpose of mantaining the marital 
relation, or of preserving a family after the death of one of its heads, 
until the period of final distribution has passed, then the lex domicilii 
prevails as the only way by which the assets to be distributed can be 
broughtunderthe dominion of anequal and consistent law. Refere-se 
o auctor ao direito romano, porém o modo de expressar-se não é o 
de um adversário da doutrina que exponho. Veja-se mais o § 20 da 
mesma obra.

(19) Estanisláo S. Zeballos, Bulletin argentin de droit interna­
cional privé, Setembro 1903, pags. 108 e 120 a 122.

(20) Lei federal de 25 de Junho de 1891, art. 23: La succession 
s’ouvre... pour la totalité des biens qui !a composent, au dernier do- 
micile,
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Bustamante por elle citado: Les jugos argcntins sont incom- 
pétents pour connaitre d’une succession dans laquelle le de 
cujas est mort hors de Ia République, sans y avoir son der- 
nier domicile.

A competência em matéria de successão não é determi­
nada pela situação dos bens nem tão pouco pela nacionali­
dade do de cujus.

Já vimos que, em França, é este o principio dominante 
quanto aos moveis.

E a eschola italiana, estatuindo que a abertura da suc­
cessão e a liquidação da herança hão de se verificar no logar 
determinado pelo direito nacional do de cujus, não se afasta, 
na pratica, do principio que propugno, porquanto a lei na­
cional invocada estabelece, em regra, a competência do juiz 
do domicilio do hereditando (20). O mesmo deve dizer-se do 
direito allemão após as innovações da lei de introducção ao 
codigo civil (21).

16 Assim, por uma elaboração espontânea do di­
reito, se vae desprendendo, do embate das opiniões e das 
exigências da pratica, a escolha do ultimo domicilio do auctor 
da herança para nelle se considerar aberta a successão e se 
conferir competência aos juizes afim de presidirem ao inven­
tario e á partilha.

O essencial, nesta matéria, é conservar a unidade da
successão.

E, quanto á liquidação da herança, nenhuma solução 
melhor satisfaz a este desideratum do que a concentração 
da competência judiciaria no fôro do ultimo domicilio do 
de cujus, porque assim se harmonisa até o direito interno com

(20) Alberto dos Reis, Das successões em direito internado-
na/ privado, n. 20, in fine. .

(21) A lei de introducção ao Codigo Civil, arts. 24 e -o, da pre* 
ferencia á lei nacional do auctor da herança para regular todas as 
relações oriundas da successão. Por isso Keidel in Clunet, 188}, 
Pag. 262, sustenta que é essa também a lei determinadora do mo­
mento e das condições da abertura da successão.

Cumpre, entretanto, observar que a citada lei de intro dueçao, em 
a'guns casos, afasta a lei nacional para deixar que a lei d o domicilio 
reja o caso. Assim é que os herdeiros podem escolher para a de­
terminação da responsabilidade da herança, a lei do ultimo domicilio 
do de cujus. Sobre a competência da lei nacional ve)a-se a sente ça 
«o tribunal de Ajx-la-Çhapelle em Clunet, 1904, pag. SP4,
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o internacional e não se faz distincção entre inventario e 
partilha de nacionaes e extrangeiros. Pelo simples facto de 
ser extrangeiro o hereditando, não se desafora o juiz com­
petente, pelo direito interno, para funccionar na liquidação da 
herança. Nem se diga que o juiz terá de applicar a lei ex- 
trangeirapara conhecer qual o direito dos herdeiros, desde que 
entendermos que compete á lei nacional fixar esses di­
reitos; porque tal circumstancia não tem alcance para nos 
desviar da solução proposta.

Em muitos outros casos terá de fazel-o, nem outra 
cousa é o direito internacional privado para muitos escripto- 
ressinão o complexo dos princípios segundo os quaes a lei de 
um paiz se applica em outro.

(Continua)

Clovis Bevilaqua.



Bíanor de Medeiros

Do consorcio do Sr. Manoel Fonseca de Medeiros com a Extn 1 
Sr. “ D. Maria Amélia Gadaut de Medeiros, nasceu nesta capital 
a 25 de Ag-csto de 1S65, o Dr. Bianor de Medeiros.

O nosso companheiro de redacção, de quem damos o retrato, 
fez em nossa Faculdade de Direito com brilhantismo o seu curso 
superior, figurando o seu nome sempre ao lado dos que patrocina­
ram as grandes causas, como também dos que redigiam. r»a- 
queiia epocha, os periódicos literários—Seis de Nctiço, A Acode- 
mia e a Tribuna Acadêmica.
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Depois que terminou o curso  a cad êm ico -cu rso  feito cercado de 
«erias difficuldades m a te r ia e s  porque su a  ac tiv idade  e r a  d iv id ida  
com a s  obrigações  de es tu d an te  e as de funccionario  p u b l ic o -e l le  
veio p a r a  a v ida p u b lica  armado cavalleiro p a r a  os em bates  t r a ­
vados constantem ente em prol d a s  L e t r a s  e d a  J u s t i ç a .  ^

E m  1889 foi nomeado Prom otor  P ub lico  de Bom J a r d im ,  e um 
anno depois , o Governo do E sp ir i to  S an to  investiu-o d a s  funcções 
de Ju iz  M unic ipal de A nch ie ta  e Ju iz  S ubst i tu to  d a  Victoria ,  co­
m a rc a s  daque lle  E stado .

M as in teresses  de o u tra  ordem c h am a ram  o nosso b iog rap h a-  
do p a r a ’o seu berço n a ta l ,  e ao ch eg a r  aqui em 1891, foi convi­
dado  p a r a  d i r ig i r  a  E m preza  de N avegação F luv ia l  pelo Rio de
S .  Francisco . , ,  ,, .

O s  dois annos p assados  no cargo  referido d e ram -lh e  a  certeza  
de que a v ida  commercial não e r a  o seu tosão de ouro, razão pela  
q u a l  abandonou a  Empreza de N avegação e se entregou aos cantos 
de sereia d a  P o lí t ica .

E leito  sub-prefeito  do m unicípio do Recife em 189o, esteve tres  
vezes no exercício d a s  funcções de P refe ito  ; e nesse mesmo anno 
foi nomeado lente de francez do In s t i tu to  Benjam in  Cor.stant e 
eleito deputado  ao Congresso do Estado .

A ctualm ente  advoga no foro do Recife, e ê membro erfectivo 
d a  A cadem ia  P e rn a m b u c a n a  de L e t r a s  e do In s ti tu to  Archeologi- 
co e G eographico  P e rn am b u can o ,  socio honorário  do L yceu  de 
A rtes  e Offlcios, d a  Officina L i t t e r a r i a  M ar t in s  Ju n io r ,  e bene- 
merito d a  Sociedade P ro p a g a d o r a  d a  In s trucção  P u b lica .

A su a  repu tação  l i te r a r ia  está  f i rm ad a  nos mil t r a b a lh o s  
que  tem publicado  n a  im p ren sa  ind ígena,  nos Contos m al conta­
dos no A d  I.ucem  e nos livros inéditos sob os ti tu los âe M usa tra- 
qninas e um Romance de Costumes, os q u aes  foram  lidos ult im a- 
mente n a  A cadem ia  P e rn a m b u c a n a  de L e tra s .  . . .

Dr. B ianor de M edeiros é um dos l i te ra to s  m a is  festejados 
en tre  nós, p e la  empreinte e sp ec ia l ,—ã M achado  de A ss is  que 
sabe  in f i l t r a r  em todas  su a s  producções be lle tr is t icas .

Apezar de te r  um a o rg an isação  de a r t i s t a ,  apezar de a n d a r  
com a ly r a  a  tiracó l lo ,  de o r a r  a lg u m as  vezes com os olhos volta­
dos p a r a  o Céo e a  d e x t r a  e sp a lm a d a  sobre o peito, elle é um 
p ra t ico  que não esquece como a  Hespanha na sua antiga e labo­
riosa occupação não esquecia de. , .  m atar tos tnoros !

A . M.



0  infaqticidio

o direito penal a palavra infanticidio perdeu sua sig­
nificação etyinologica, tanto que, vindo de infans 
e coedere, hoje é empregada no sentido restricto de 

morte do recem nascido e por motivo de honra.
A característica do infanticidio está em que a morte do 

recemnascido tenha tido por movei o occultamento da des- 
honra da mãe.

Fóra desta circumstancia não ha razão alguma para desta- 
car o infanticidio da figuração geral de homicídio.

A disposição unica, que no Codigo diz respeito ao in- 
fanticidio, é a concebida nos seguintes termos:

« Se o crime for perpetrado pela mãe para occultar a 
deshonra própria.»

Dos termos—occultar a deshonra própria—se deduz a ne­
cessidade de que a mãe do recemnascido seja mulher honesta 
011 geralmente tida como tal.

No infanticidio não se trata, pois, de um homicídio com- 
mettido por mãe de vida livre ou manifestamente licenciosa.

Dos termos—occultar deshonra própria— resulta ainda 
^ue não se pôde admittir a minoração do infanticidio no caso, 
em que a mãe, os avós maternos, o marido ou ó irmão, não 
Se acham no estado de espirito, em que o nascimento da 
Cr,ança seria a prova evidente da deshonra materna.

Assim, não aproveitaria a minoração da pena á mu- 
er que quatro mezes depois de casada désse á luz uma 

criança filha do proprío marido.
A mulher não póde allegar deshonra perante o marido, 

c este deshonra perante o publico.



7 2 A CULTURA ACADÊMICA

O Codigo fala nos sete primeiros dias do nascimento, dei­
xando no esquecimento o momento do parto, o qual póde 
prolongar-se por muito tempo, desde as primeiras dòres até 
que a creança se desprenda da mãe, pela secção do cordão.

O Codigo em vigor considera infanticidio a occisão do 
infante praticada por qualquer pessoa dentro de sete dias de­
pois do nascimento. Em sua noção lata comprehende toda 
e qualquer pessoa, que por actos negativos ou positivos pra­
tica a morte de um infante. E’ assim que pune com as 
mesmas penas a mãe que mata o filho, recusando-se a ama- 
mental-o, o pae que produz a morte do filho, deixando de dar 
ama de leite na impossibilidade da mulher; a ama que as­
sassina a creança, que lhe fòra confiada, furtando-se â obri­
gação de amamental-a.

Com a accepção lata que deu ao infantidio, e punin­
do-o com as mesmas penas que o homicídio em geral, não 
se comprehende para que o Codigo vigente fez do infantici­
dio uma figura especial de crime.

Para conseguir o resultado a que chegou, bastava con­
siderar a causa Jionor/s circumstancia attenuante.

Mão se comprehende a razão, pela qual o Codigo sub- 
metteu a figura do infanticidio ao circulo de ferro dos sete 
dias depois do nascimento da criança, a qual precisa de 
defeza social tanto com um dia quanto com um anno, e até 
mais, depois de nascida.

O motivo da especialização não provém da circumstan­
cia de tempo, e assim pouco importa o maior ou menor nu­
mero de dias do recem-nascido para figuração do infanticidio.

A determinação de um prazo só tem razão de ser na 
hypothese lionoris causa.

A menos que o Codigo tivesse em vista exclusivamente 
proteger os assassinos de recein-nascidos, não se comprehende 
a figura especial do infanticidio, tanto mais quanto em sua 
especialização o Codigo passa uma esponja sobre as cir- 
cumstancias aggravantes, não esquecidas aliás pelo Codigo 
Portuguez.

Comprehende-se, em relação ao infanticidio praticado 
por mãe illegitimamente fecundada, que o Codigo estabeleça 
um praso, dentro do qual suppõe não ser notorio o nascimento, 
falta de notoriedade sobre a qual se baseia a circumstancia 
Jionorís causa ; mas não se explica que a todo e qualquer
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caso de infanticidio o Codigo houvesse imposto o barbicacho 
dos sete dias.

Além de sua falta de senso quanto á primeira se­
mana depois do nascimento, o Codigo não foi mais feliz, 
quando deixou sem amparo a creança por occasião do parto.

Pela lettra do Codigo está entregue ao desamparo a crean­
ça que ao nascer foi asphixiada, quer pela parturiente, quer 
pela parteira.

Considerando a causa honoris o traço característico do 
infanticidio, a razão de ser de sua figuração especial, o in- 
fanficidio vem a ser a morte de uma creança na occasião de 
nascer, ou recemnascida, por actos negativos ou positivos* 
com o fim de occultar a deshonra, que o auctor do crime 
faz valor.

Assim é infanticida o pae ou o marido que, por se 
julgar deshonrado, mata o producto dos amores illicitos 
da filha ou mulher.

O Codigo, porem, só admitte a minorante causa hono­
ris para a mãe, seja, entretanto, esta legitima ou illegitima, 
como se no caso de concepção legitima podesse militar em 
favor da mãe, que mata o fructo de suas entranhas, a cir- 
cumstancia honoris causa.

Nem ha razão para não estender a minorante aos avós 
maternos, ao marido e até ao proprio irmão, que procura 
occultar a deshonra da irmã.

O motivo, que influe sobre o espirito de taes pessoas, _é 
o mesmo que leva a mãe a matar o filho a deshonra.

Antes nosso Codigo houvesse seguido o exemplo de 
outros, incluindo o infanticidio na configuração geral do ho­
micídio, admittindo, porem, a minorante causa honoris não 
só para a mãe criminosa como para o marido, para os paes 
e até para os irmãos no caso de concepção illegitima.

O Codigo Brasileiro considera infanticidio sómente a 
morte do filho illegitimo praticado pela mãe para occultar a 
própria deshonra ; mas o Codigo Italiano, reconhecendo que 
o nascimento do filho illegitimo deshonra não só a mãe, 
mas toda a familia, inclue na categoria de infanticidio a morte 
praticada pelo marido, pelos ascendentes, pelos filhos, pelos 
irmãos com o fim de occultar a deshonra da esposa, da 
mãe, da descendente, da filha adoptiva, da irmã.

O Codigo do Uruguay em seu artigo 330 também equi-
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para o infanticidio praticado pela mãe ao que commettem o 
marido, os irmãos, os filhos, os paes legítimos, naturaes ou 
adoptivos.

Para ter logar o infanticidio é preciso que em relação á 
mãe haja necessidade de occultar sua deshonra, e em rela­
ção ao marido, avós maternos, irmãos ou filhos, estes se 
sintam offendidos em sua honra com o nascimento da 
creança.

Se trata-se, por exemplo, de mulher seduzida, e cujo 
amante foi processado por iniciativa da offendida ou de 
seus parentes, neste caso não ha honra que occultar.

Da mesma sorte, se o marido tinha sciencia e consciên­
cia do adultério, é elle o menos competente para allegar em
seu favor a deshonra da familia. _

Mas mesmas condições estão os paes, avós ou irmãos 
que vendem a honra das filhas, netas ou irmas.

Figuremos a hypothese que, quatro mezes depois de 
casada, a mulher dá á luz uma creança que concebeu do 
marido antes do casamento. Neste caso nem a mãe, nem 
o marido, nem os paes, nem os avós, nem os irmãos podem 
allegar deshonra, por se achar legitimado o filho pelo ma­
trimônio subsequente á concepção.

Mas não é somente a deshonra que leva a  mãe a dar 
cabo da existência do filho: nas mesmas condições está a
miséria. ,

Eis o depoimento textual de joanna Vernadaud, accusa- 
da de crime de infanticidio perante o Tribunal de Li-

« Eu era criada a dois annos ; fiquei gravida. Como se 
approximasse a occasião do parto, o patrão me despedio, 
dando meus salarios, que montavam a 35 francos. ui ter 
a Linioges, em casa de uma parteira.

« A 22 de Dezembro dei á luz, em casa desta mulher, 
uma menina. Antes do parto já tinha uma forte inflammação. 
Faltando o leite, não poude dar o seio a minha filha. Como 
não tinha leite e continuava sempre doente, a parteira me apre­
sentou conjuntamente com minha filha ao Hospício de Limo- 
ges • mas não fomos acceitas. Como não havia mais dinheiro, a 
18 de Dezembro declarou-me a parteira que não podia
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conservar-me por mais tempo em sua casa, e tive de partir 
neste mesmo dia entre meio dia e uma hora, levando com- 
migo minha filha.

« Até então ella tinha sido alimentada com agua assu- 
carada ; mas desde aquelle momento até ao dia seguinte, em 
que morreu, não tomou ceia da mesma sorte que eu.

« A 28 de Dezembro, á noute, parei em uma aldeia, e 
pedi em uma casa agasalho, que me foi concedido.

« Fazia muito frio. Como não havia leito, tive de passar 
a noite em um curral, com minha filha.

« Na manhã seguinte continuei meu caminho.
« Passei ainda o dia sem comer cousa alguma, não 

ousando implorar a caridade. Eu caminhava difficilmente, e 
não cheguei senão ás nove horas, conduzindo sempre minha 
filha nos braços. Ambas estavamos transidas de frio ; então 
não tinha mais cabeça. Estrangulei minha filha e a lancei 
n’um poço, que existia perto da estrada. Quiz matar-me, mas 
faltou-me a coragem. »

Não menos pungente é o drama de Maria Darthiailh, 
contado por R. Devenne no Droit des Femmes, edição 
de 1884 :

« Maria Darthiailh habitava Villandraut, perto de Bazas, 
no departamento da Gironda.

« Na edade em que nossos filhos vão á escola, aos 
dez ou doze annos, seus paes, carregados de familia e vi­
vendo miseravelmente, a collocaram como criada em casa 
de outros camponezes menos indigentes.

« Eu não sei se os leitores—e as leitoras—-do Droit 
des Femmes poderão facilmente figurar o que é uma creada 
no campo.

« Desde os primeiros clarões da manhã até horas adian­
tadas da noite, sob a chuva, o vento, a geada, sob um sol 
de braza no verão, ella trabalha, cava a terra ou ceifa o 
trigo. Pés nús, cabeça descoberta, vai nos regos com agua 
até aos joelhos, ou caminhando sobre as hastes pontudas, 
que deixa o trigo depois de cortado.

« A besta de carga—a vacca, o cavallo ou o asno — 
que trabalha menos do que ella, tem direito a mais cuidados 
E’ a criada que lhe faz a cura e dá o feno, emquanto os ho­
mens tomam sua refeição. Muitas vezes não come, indo e 
vindo, senão um pequeno pedaço de pão, que se lhe dq
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como por caridade, e com o qual deve contentar-se até tarde 
da noite.

« Este officio, este regimen, esta existência de condem- 
nado applicada a uma criança, Maria Darthiailh supportou 
até ao dia em que veio sentar-se sobre o banco dos reus.

« Aos desesete annos Maria Darthiailh ficou gravida. 
Para nutrir seu filho e a si própria, redobrou de esforços e 
de trabalho.

« Muitas vezes repellida, permanecendo longos dias sem 
comer, ella se deixa arrastar novamente pela obsessão da 
miséria e se torna gravida uma segunda vez.

Então, sempre repellida, a infeliz, nos últimos momentos 
de gravidez, mais morta do que viva, acceita como um be­
neficio a hospitalidade de uma mulher da localidade n’um 
telheiro, exposto ao ar, á chuva, a todas as intemperies do 
inverno.

« Ali deu á luz entre soffrimentos atrozes. Deitada so­
bre a terra húmida, quasi na lama, levou semanas a se res­
tabelecer, e, diz uma testemunha, mais abandonada do que 
um animal.

« Emfim, põe-se de pé e se retira para casa dos parentes 
que moram a certa distancia. Ah ! O pão também lá faltava.

« Sua ultima criança era uma menina. Ella a conduziu 
em seus braços ; mas seu seio que nada alimentava, não 
podia fornecer leite á recemnascida, que morria lentamente 
aos olhos da mãe.

« Foi em tão horríveis circumstancias que, esta, em um 
indomito movimento de desespero, tomou a criança e a lan­
çou n’agua.

« Eis o facto brutal, em toda sua atroz ingenuidade. »
Comprehende-se a sociedade absolvendo a mãe, que 

mata o filho por falta de meios para sustental-o. Não é 
por egoismo, por calculo, por perversidade que ella o mata, 
é para arrancal-o á fome. « Seu crime, no dizer de Ernesto 
Legouvé, não foi senão o desespero da ternura.»

Para condemnar a mãe infanticida, a sociedade deveria 
condemnar em primeiro logar a si própria e ao seductcr, 
porque o crime não é senão o resultado da má organização 
social, deixando impune o pae criminoso e abandonando na 
estrada publica pessoas, que não podem luctar pela exis- 
tepçia,
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. Mas haverá rasão para ser menos rigoroso com a mãe 
que mata o filho afim de occultar a deshonra ? Não será um 
absurdo minorar a pena do crime, que é commettido para oc­
cultar a falta ?

Qual será o motivo que explica, se não justifica, esta 
incongruência ? Por que collocar a maternidade illegitima em 
um plano superior á maternidade indigente ? Parece que 
não ha maior falta de lógica social.

A mãe que mata o filho para occultar sua deshonra, 
como que é a negação da maternidade, bemfeitora para a 
raça, protectora para a infancia, sacrificando a innocencia á 
falsa honra.

Donde vem a contradicção de minorar a pena da mu­
lher, que commette um crime para occultar uma falta ?

Não será inepta e hypocrita a sociedade, que minora a 
Pena da mulher, que mata o filho para occultar a deshonra, 
proveniente da concepção illegitima ?

O que explica e justifica a minoração da pena causa 
honoris é que a mulher que mata o filho para occultar a 
deshonra, dá testemunho de que o indivíduo não vale senão 
Pelo conceito que a sociedade fórma a seu respeito.

O infanticidio é uma especie de sacrifício de Abrahâo 
do mundo feminino : a mãe immola o filho ao sentimento 
da honra, elevada á altura de dever supremo, acima mesmo 
do sentimento da maternidade.

Tal é a lógica do infanticidio, lógica á primeira vista 
contradictoria, incongruente, absurda; mas, entretanto, de 
harmonia com o fundo da alma coilectiva, de accordo com o 
raciocínio affectivo da communhão, expresso nos codigos 
Penaes.

Pelo infanticidio a mulher affirma, certamente de um 
modo feroz, que ella vale menos pela sua pessoa individual, 
Pelo seu eu, do que pela sociedade, a cujas idéas e senti- 
oientos ella se sacrifica e sacrifica o fructo de seus amores.

Que importa que as idéas e sentimentos da sociedade 
sejam prejuízos ? São prejuízos que constituem o trama da 
lo§ica social, a qual contribue para reforçar o laço da com­
munhão.

« Mas, na cidade antiga, na communa da idade media, 
escreve Tarde, os indivíduos estão promptos a sacrificar, 
seJa sua própria vida, seja a de seus semelhantes, a um fim
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que ultrapassa seu interesse particular, a uma opinião que não 
é sua idéa particular, ou por outras palavras, mais ha ao 
mesmo tempo devotamento e deshumanidade nos costumes, 
e mais o grupo social, em Iogar de ser uma simples pessoa 
moral, torna-se uma pessoa real e viva, independente das 
vidas humanas que a compõem.»

E’ possível que o infanticidio desappareça algum dia, 
como desappareceu a escravidão, e tende a desapparecer o 
duello ; mas é preciso que se dê uma outra organização so­
cial, em que se modifique profundamente o conceito da honra 
feminina. Por emquanto é uma consequência necessária da 
lógica social, que eleva a honra feminina á categoria de su­
prema virtude, base de toda pureza de costumes.

Houve um tempo em que a escravidão teve sua utilidade 
pratica, da mesma sorte que a tortura, o corso, o duello ; 
hoje o infanticidio tem, senão sua belleza, como alguém 
já disse do duello, ao menos sua explicação, e justificativa 
em face da lógica social, que considera a honra feminina 
o valor moral por. excellencia.

Sim, a honra constitue um valor não menos precioso 
do que a riqueza.

Ihering considera a honra um bem sui generis, immate- 
rial ; mas, nem por isso, deixa de ser um bem jurídico.

E o sentimento da honra é menos um bem individual, do 
que um bem publico.

A honra constitue um elemento histologico do corpo 
social, e, mais do que a riqueza, sua conservação interessa 
cada vez mais a sociedade.

Nestas condições os codigos minoram a pena da mãe, 
que mata o- filho para occultar a falta, que a sociedade 
considera uma offensa ao sentimento de honra da collectivi- 
(jade, e assim procedendo, elles não fazem senão agir de 
accordo com a lógica dos sentimentos, ou melhor, com a 
metaphysica do coração.

Alem de lógica racional, o direito faz questão de lógica 
affectiva, e as duas lógicas,, no dizer de T. Ribot, desenvol­
vem-se por processos especiaes, como expressões de tendências 
oppostas. da natureza humana.

Arthur Orlando.
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para o plrthur jYíuniz

Entre os vivos perfumes que os embalam 
nesse grande estenda! feito de rosas,
—  sobre a esthesia das Formas radiosas 
dois sonhadores, dois artistas falam:

O primeiro é um apaixonado. 
Gestos amplos e fortes. Olhai 
cheio de penetração e de luz. 

Ouçamol-o :

—  Vamos! que a estrophe scintilfante e altiva 
surja cantando as onomatopéas !
—  rubro enxame de rimas e de idéias 
nafma do Versó conclamando viva ! . . .

Quero as estrophes rispic/as de arestas 
feitas ao som de orchestrações bizarras; 
versos que evoquem musicas, fanfarras 
e rugidos de fôbas nas florestas!. ..

Que tenha a estrophe em cada phrasc um grito, 
e um gemido, e um anceio, uma mclemqpcia . ..  
tudo que lembre um paria maldicto 
junto á torre do irada da opulência!

Outros mais f/ebeis bardos peregrinos 
cantem lyrios e rosas e açafates; 
cantem meus versos, versos assassinos, 
cubras ffammas aos ventos dos combates ! .. •
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O segundo é lima organização 
melancólica. Alma forrada de 
sonhos, com o natural pendor dos 
senlimentalistas.

Eil-o : •

— Não! que me enleva a doce paz amada 
a suavidade de uma essencia fina ;
toda doçura idéia! da alma latina 
nos requintes da Forma enclausurada.

Eu amo os Versos límpidos, fugazes,
— á sombra de um vergél tranquillo c ameno, 
onde ao lado do rithmo sereno,
sinta o doce perfume dos lilazes.

Quando ao mosaico artístico pretendo 
gravar a ideia artística e radiosa, 
lembro um veeiro de aguas côr de rosa, 
sobre esthemas de mármores correndo . ..

Quero que seja a Poesia aquella 
filha selvagem de uni paiz distante:
— tronco augusto de estatua exhuberante, 
alma bôa de Santa, alma singela.

Quero I e na febre desse sonho immerso 
quanta magua, de certo, já sentira! . .  . 
vendo a um canto o buril que se partira 
quando talhava o mármore do Verso.

Francisco Alexandrino.
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fi Cultura
Entre os negros augurios de 

üns e as predicções fagueiras 
<3e outros, fez, ha um anno, a 
sua apparição, disputando um 
’°Sar na imprensa literariado 
Recife, a Cultura Acadêmica, 
disposta a vencer todos os na- 
turaes empeços a emprehendi- 
mentos desta ordem.

Desenvolvendo o programma 
^ e  traçara, a Cultura, affir- 
roamos desvanecidos, conseguio 
'ropôr-se ao espirito dos que se 
dao ao gosto das letras patrias, 
atravessar aquelle ciclo, en- 
rando com o presente numero 

em seu segundo anno de exis­
tência.

E ’ um facto auspicioso que 
em merece ficar consignado 

em tons festivos, denunci adores 
a alegria intensa por nds sen- 

tc> ’ e’ ao c°mmemoral-o, é jus- 
m ,SUe re{íi&tremos os nossos 

eihores e mais vivos agrade- 
ronntos áquelles que de qual- 

i  er 1,10do concorreram para o 
ta senv?tv'mento de nossa revis- 
r ' 8alientando os nomes fulgu- 

ntes de Clovis Bevilaqua, 
laelante da Camara, Arthur 

■ ar>do. Souza Pinto e Arau-
Jcol]^ e Gs q11368' p«la su.ata aDoração constante e erudi- 
sa’ grande lustre deram ás nos- 

Pfgãnas durapte o annoen- yvrrqdo,

Firmes no proposito de le­
var avante o nosso emprehendi- 
mento, esperamos nos não falta­
rá a coadjuvação dos nossos ex- 
cellentes amigos, para que as­
sim continuem a ter os nossos 
esforços o justo prêmio que al­
guns em principio duvidavam 
obtivéssemos e outros nos asse­
guravam certo em phrases de 
videntes.

Pelo Extrangeiro
A França perdeu em 4 de Ju­

lho ultimo um dos seus maiores 
sábios com, o infausto passa­
mento de Elizée Reclus, o glo- 
rioso autor da Geographia Uni­
versal,Depois de seu apparecimento 
no mundo scientifico a definição 
que deu Goethe de ser o fran- 
Cez um sujeito condecorado que 
não sabe geographia, pelo me­
nos ficou soffrendo uma honro- 
sissima excepção...

Nascido em Io de Março de 
1830, Elizée Reclus tomou parte 
no movimento da Communa e 
depois do seu desbarato foi for­
çado a expatriar-se. A publi­
cação dos 19 volumes de sua 
monumental obra que lhe pro 
porcionara a admiraçao do uni­
verso, começada em 1875 somen- 
te foi terminada em 1893.- O 
jllustre sabio francez deixoq
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inédita uma grande obra inti­
tulada O homem e a terra que 
virá sem duvida maior lustre 
dar ao seu nome aureolado.

pelo paiz
Foi eleito socio do Instituto 

Historico Brasileiro o nosso il- 
lustre conterrâneo Dr. Manuel 
Cicero Peregrino da Silva. O 
parecer da commissão incumbi­
da de examinar os seus titulos, 
composta dos Srs. Conde de 
Affonso Celso, Rocha Pombo e 
Max Fleuiss, sendo destes o 
primeiro relator, rende justa 
homenagem aos méritos daquel- 
le nosso illustre patrício.

Pela cidade 8a n w t e
Victimado por uma congestão 

hepatica, deixou de existir no 
dia IS de Agosto, em um apo­
sento de 1.* classe do Hospital 
Pedro II, o mailogrado e espe­
rançoso jovem Alfredo Cláudio 
da Silva. Natural do Estado 
de S. Paulo, havia elle conquis­
tado nesta capital,-onde se acha­
va cursando nossa Faculdade, 
extensas relações- e gosava de 
grandes sympathias de seus 
mestres e collegas.

Na villa do Teixeira, Estado 
da Parahyba, para onde fôra 
em procura de melhoras á sua 
saúde, falleceu no dia 13 do 
mesmo mez o Dr. Antonio Feli- 
ciano Guedes Gondim. Diplo­
mado em nossa Faculdade, de­
pois de exercer nesta capital o 
magistério, leccionando em col- 
legios particulares, se dedicou 
á magistratura e occupava o lo- 
gar de juiz municipal de S. José 
fio Egypto, neste Estado.

Dr. Oliveira ponseca
Na Capital Federal, onde se 

achava em goso de licença, fal­
leceu o Dr. José Joaquim de 
Oliveira Fonseca, provecto ca- 
thedratico de sciencia das finan­
ças e economia política de nos­
sa Faculdade.

O illustre mestre era dotado 
de umaintelligencia lúcida ede 
extensos conhecimentos philolo- 
gicos e jurídicos, de que deu 
provas plenas em cccasiões di­
versas.

Como promotor publico desta 
capital ao seu nome acha-je li­
gada uma tradição honrosa de 
vasta illustraçâo e eloquência e 
de inteireza de conducta, que se­
ria sufficiente para tornar im- 
perecivel sua memória se outros 
titulos não militassem para tal 
fim.

Como advogado no fôro desta 
capital, e lente de nossa Facul­
dade, o Dr. Oliveira Fonseca 
gosava de justa e extensa no­
meada, attestadora dos reaes 
dotes de seu espirito equilibra­
do e distinctissimo.

Opportunamente prestaremos 
á sua veneranda memória, em 
outro logar de nossa revista, a 
devida homenagem.

• Falleceu repentinamente em 
Maceió, ás S horas da manhan 
de 8 de Julho, o Dr. Aristheo 
Goulart de Andrade, distincto 
jornalista que com elevação e 
critério redigia o Guttenberg, 
folha diaria da capital ala­
goana.

O illustre finado era forma­
do em direito pela nossa facul­
dade e aqui, quando estudante, 
se patenteou o fino espirito que 
era, quer em seus exames, quer 
pelos artigos e poesias que pu­
blicava nos diversos jornaes em 
que collaboroq.



Dr. Brnz Florentino
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